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UFIR-PB

Valores em reais (R$)

Meses Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

2021 53,11 53,83 53,97 54,43 54,94 55,56 55,56 55,86 56,40 56,89 57,55 58,27
2020 50,92 51,51 51,61 51,74 51,78 51,78 51,78 51,78 51,78 51,87 52,20 52,65
2019 49,41 49,41 49,54 49,75 50,12 50,41 50,47 50,48 50,58 50,63 50,63 50,66
2018 47,39 47,60 47,73 47,89 47,93 48,04 48,23 48,84 49,00 49,00 49,19 49,41
2017 46,10 46,23 46,41 45,56 46,68 46,74 46,89 46,89 46,89 46,98 47,06 47,26
2016 43,08 43,50 44,05 44,45 44,64 44,91 45,26 45,42 45,66 45,86 45,89 46,01
2015 39,00 39,30 39,79 40,28 40,81 41,10 41,40 41,73 41,99 42,08 42,31 42,65
2014 36,60 36,94 37,14 37,40 37,74 37,99 38,17 38,32 38,32 38,42 38,64 38,80
2013 34,60 34,88 35,18 35,39 35,55 35,75 35,88 35,97 35,98 36,07 36,20 36,40
2012 32,79 32,95 33,14 33,28 33,35 33,57 33,69 33,72 33,86 34,00 34,19 34,40
2011 30,75 30,94 32,20 32,45 31,69 31,94 32,09 32,14 32,19 32,31 32,48 32,62
2010 29,11 29,21 29,43 29,66 29,82 29,99 30,11 30,11 30,12 30,13 30,27 30,49
2009 27,93 28,01 28,14 28,29 28,35 28,49 38,62 28,72 28,79 28,84 28,91 28,99
2008 26,25 26,44 26,59 26,72 26,85 26,99 27,21 27,41 27,55 27,63 27,70 27,83
2007 25,20 25,32 25,43 25,354 25,63 25,70 25,77 25,84 25,90 26,03 26,07 26,15
2006 24,46 24,55 24,69 24,79 24,90 24,95 24,97 24,97 24,97 24,98 25,03 25,12
2005 23,03 23,22 23,36 23,50 23,64 23,85 23,96 23,96 24,02 24,06 24,14 24,32
2004 21,45 21,58 21,75 21,88 21,98 22,06 22,18 22,33 22,54 22,69 22,77 22,87
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ARTIGOS - ICMS

Vários são os questionamentos e dúvidas que 
surgem na prática diária dos contadores, contribuintes 
e auditores fiscais, quanto aos procedimentos 
disciplinados na legislação do ICMS vigente, no 
tocante a interpretação e sua aplicabilidade.

Dentre estes questionamentos nos reportaremos 
à legislação concernente à tributação que incide sobre 
a saída de veículos usados de estabelecimento de 
contribuinte do ICMS, seja quando da desincorporação 
do veículo do ativo imobilizado, ou quando da 
comercialização desses veículos por concessionárias.

Onde se vislumbra que a dúvida suscitada tem por 
escopo a forma de tributação a ser aplicada, havendo 
sempre o questionamento sobre se a tributação ocorre 
com a redução de base de cálculo de 80% (oitenta por 
cento) com base no art. 31, inciso I, alínea “a” ou alínea 
“f”, ou se aplicaria a redução de base de cálculo de tal 
forma que a carga tributária resultasse no percentual 
de 1% (um por cento), conforme previsão expressa 
contida no art. 30, inciso VI do RICMS/PB.

No caso vertente, infere-se que a saída de 
veículos usados pode resultar da desincorporação do 
ativo imobilizado da empresa contribuinte do ICMS, 
hipótese em que incidirá o imposto, conforme dispõe o 
art. 2º, §1º, inciso VIII do RICMS/PB, transcrito ipsis 
litteris abaixo:

Art. 2º O imposto incide sobre:

§ 1º O imposto incide também:

VIII - sobre a transferência de propriedade do 
veículo automotor para pessoa física ou outra pessoa 
jurídica, por desincorporação do ativo imobilizado de 
estabelecimentos da empresa, inclusive dos localizados 
em outras unidades da Federação (Lei nº 11.031/17).

Bem como haverá a tributação do ICMS sobre 
a comercialização de veículos usados realizada por 
concessionárias, haja vista a previsão contida na Lei 
nº 6.379/96, em seu art. 3º, inciso V, que dispõe ser 
a mercadorias qualquer bem móvel, novo ou usado, 
conforme se abebera da transcrição infracitada:

A TRIBUTAÇÃO SOBRE A SAÍDA DE VEÍCULOS USADOS E A DESINCORPORAÇÃO 
DO ATIVO IMOBILIZADO E SEUS QUESTIONAMENTOS

Rodrigo Antônio Alves Araújo *

Art. 3º O imposto incide sobre:

V - mercadoria, qualquer bem móvel, novo ou usado, 
inclusive semovente.

No caso em tela, em ambos os casos poderá ser 
aplicada a redução de base de cálculo, caso sejam 
satisfeitas as condições disciplinadas no RICMS/
PB, assim, vislumbra-se que as saídas de máquinas, 
motores e aparelhos usados do estabelecimento 
contribuinte do ICMS, além das saídas de mercadorias 
desincorporadas do ativo imobilizado, nela incluída a 
saída de veículos usados, estão sujeitos ao benefício 
de redução de base de cálculo, quando satisfeitas as 
condições estabelecidas na norma pertinente;

Partindo dessa premissa, torna-se necessário 
trazermos à baila o dispositivo do RICMS/PB que 
disciplina a matéria, vejamos:

Art. 30. Fica reduzida a base de cálculo do ICMS nas 
operações seguintes, de tal forma que a carga tributária 
resulte nos percentuais abaixo indicados:

VI - 1% (um por cento), na saída resultante da 
comercialização de veículos usados, observados o § 5º 
deste artigo e as alíneas “b” e “e” do inciso I do art. 31 
(Convênio ICMS 33/93);

§ 5º Quando se tratar de veículo usado, o vendedor fica 
obrigado a provar tal condição, mediante indicação, 
na nota fiscal correspondente à saída, do número do 
Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo 
emitido pela repartição de trânsito competente, não se 
considerando usado o veículo se não for atendida esta 
exigência.

Art. 31. A base de cálculo do imposto será reduzida de:

I - 80% (oitenta por cento), na saída de máquinas, 
motores e aparelhos usados, inclusive na saída de 
mercadorias desincorporadas do ativo imobilizado de 
estabelecimento de contribuintes do ICMS, observado 
o seguinte (Convênios ICM 15/81, ICMS 97/89, 50/90, 
06/92 e 151/94):

a) o disposto neste inciso só se aplica à mercadoria 
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adquirida na condição de usada e quando a operação 
de que houver decorrido a sua entrada não tiver sido 
onerada pelo imposto ou quando, sobre a referida 
operação, o imposto tiver sido calculado também sobre 
base de cálculo reduzida, sob o mesmo fundamento;

b) a redução da base de cálculo prevista neste inciso 
não se aplica:
1. às mercadorias cujas entradas e saídas não se 
realizarem mediante a emissão dos documentos 
fiscais próprios ou estes deixarem de ser regularmente 
escriturados nos livros fiscais pertinentes;

2. às mercadorias de origem estrangeira que 
não tiverem sido oneradas pelo imposto em etapas 
anteriores de sua circulação em território nacional 
ou por ocasião de sua entrada no estabelecimento 
importador;

c) o imposto devido sobre qualquer peça, parte, acessório 
ou equipamento aplicado nas mercadorias de que trata 
este inciso será calculado tendo por base o respectivo 
preço de venda no varejo ou o seu valor estimado, no 
equivalente ao preço de aquisição, inclusive o valor das 
despesas do Imposto sobre Produtos Industrializados, 
se incidente na operação, acrescido de 30% (trinta por 
cento);

d) REVOGADA (Decreto nº 19.761/98);

e) para efeitos do benefício previsto neste inciso, 
considera-se usada a mercadoria que já tiver sido 
objeto de venda com destino a consumidor final;

f) o disposto no “caput” deste inciso aplica-se, 
ainda, sobre a transferência de propriedade de 
veículo automotor para pessoa física ou outra pessoa 
jurídica, por desincorporação do ativo imobilizado 
de estabelecimentos de contribuinte do ICMS, sendo 
que a redução de base de cálculo só se aplica após o 
uso normal a que se destinar o veículo e decorridos 12 
(doze) meses da respectiva entrada, observado o art. 78 
deste Regulamento;

Conforme exegese da norma supra, evidencia-
se claramente que existem duas possibilidades de 
tributação sobre a saída de veículos usados, seja quando 
da desincorporação do ativo imobilizado ou quando 
da comercialização por concessionárias, em ambas 
existem condições sine qua non para o aproveitamento 
do benefício, onde se perquire que a redução de 
80% (oitenta por cento) da base de cálculo referente 
as saídas de máquinas, motores e aparelhos usados, 
inclusive na saída de mercadorias desincorporadas do 
ativo imobilizado de estabelecimento de contribuintes 
do ICMS, aplica-se apenas:

- à mercadoria adquirida na condição de usada 

e quando a operação de que houver decorrido a sua 
entrada não tiver sido onerada pelo imposto;

- ou quando, sobre a referida operação, o imposto tiver 
sido calculado também sobre base de cálculo reduzida, 
sob o mesmo fundamento

Destarte, constata-se que as saídas de máquinas, 
motores e aparelhos usados, inclusive na saída de 
mercadorias desincorporadas do ativo imobilizado de 
estabelecimento de contribuintes do ICMS, só estarão 
sujeitas a aplicação da redução de base de cálculo diante 
da desincorporação do ativo imobilizado, quando 
adquirida como usada e sem a incidência do ICMS ou 
quando a entrada tiver ocorrido também com redução 
de base de cálculo, hipótese em que será aplicada a 
mesma redução quando da saída.

Todavia, não se configurando a situação de 
“usada”, não haverá a aplicação do benefício da redução 
de base de cálculo, sendo realizada a tributação com 
base no valor da venda efetivada.

No caso em comento, até então não está claro no 
art. 31 do RICMS/PB, se o veículo desincorporado do 
ativo imobilizado estará sujeito também, para efeito de 
redução de base de cálculo, a condição estabelecida na 
alínea “a”, inciso I do art. 31 do RICMS/PB, ou seja, 
de ter sido adquirido como usado e sem a incidência do 
ICMS ou quando a entrada tiver ocorrido também com 
redução de base de cálculo.

Onde se perquire claramente que as condições para 
efeito de aplicação do benefício disciplinadas na alínea 
“a”, não contempla a saída de veículos usados, sendo 
este contemplado expressamente no disciplinamento 
plasmado na alínea “f” do inciso I do art. 30 do RICMS/
PB, quando dispõe que a base de cálculo será reduzida 
em 80% nas saídas de veículos usados quando da 
desincorporação do ativo imobilizado.

Todavia, mister se faz ressaltarmos que o 
dispositivo citado, para efeito de fruição do benefício 
de redução de base de cálculo para o caso de veículos 
usados desincorporados do ativo imobilizado, 
estabelece expressamente condição sine qua non 
distinta da disciplinada na alínea “a” do inciso I do art. 
30 do RICMS/PB, quando determina que apenas após 
o uso normal a que se destinar o veículo e decorridos 
12 (doze) meses da respectiva entrada, é que o veículo 
usado será beneficiado com a redução de base de 
cálculo.

Nesse diapasão, denota-se que as condições 
determinadas para aplicação do benefício de 
redução de base de cálculo de 80%, concernente as 
saídas de máquinas, motores e aparelhos usados do 
estabelecimento contribuinte do ICMS, além das saídas 
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de mercadorias desincorporadas do ativo imobilizado, 
difere das condições estabelecidas para fruição do 
mesmo benefício quando da saída de veículos usados 
desincorporados do ativo imobilizado.

Onde se perquire que a única condição 
expressamente determinada para aplicação do benefício 
de redução e base de cálculo, para desincorporação do 
ativo imobilizado de veículos usados, tem por escopo 
o uso normal a que se destinar o veículo e que tenha 
decorridos 12 (doze) meses da respectiva entrada, 
conforme se abebera na alínea “f” do inciso I do art. 
31 do RICMS/PB, transcrito in verbis:

f) o disposto no “caput” deste inciso aplica-se, ainda, sobre 
a transferência de propriedade de veículo automotor para 
pessoa física ou outra pessoa jurídica, por desincorporação 
do ativo imobilizado de estabelecimentos de contribuinte do 
ICMS, sendo que a redução de base de cálculo só se aplica 
após o uso normal a que se destinar o veículo e decorridos 
12 (doze) meses da respectiva entrada, observado o art. 78 
deste Regulamento;

Assim, não satisfeita essa condição, deverá ser 
tributada normalmente a saída de veículo usado sem a 
aplicação de qualquer benefício.

Outrossim, após as considerações trazidas, resta 
evidenciado que nos casos de saídas de veículos 
usados desincorporados do ativo imobilizado, não 
existe previsão legal para a aplicação da redução da 
base de cálculo de forma que a carga tributária resulte 
no percentual de 1% (um por cento) sobre o valor da 
saída, como muitos entendem, sujeitando-se as saídas, 
caso as condições sejam satisfeitas, na aplicação da 
redução de base de cálculo de 80%.

Dessa forma, urge ressaltarmos que as saídas de 
veículos usados com carga tributária de 1%, tem por 
escopo as operações realizadas por concessionárias 
de veículos, quando da comercialização de veículos 
usados, sendo disciplinada pelo inciso VI do art. 30 do 
RICMS/PB, que assim dispõe:

Art. 30. Fica reduzida a base de cálculo do ICMS nas 
operações seguintes, de tal forma que a carga tributária 
resulte nos percentuais abaixo indicados:

VI - 1% (um por cento), na saída resultante da 
comercialização de veículos usados, observados o § 5º 
deste artigo e as alíneas “b” e “e” do inciso I do art. 31 
(Convênio ICMS 33/93);

§ 5º Quando se tratar de veículo usado, o vendedor fica 
obrigado a provar tal condição, mediante indicação, 
na nota fiscal correspondente à saída, do número do 
Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo 
emitido pela repartição de trânsito competente, não se 
considerando usado o veículo se não for atendida esta 
exigência.

Art. 31. A base de cálculo do imposto será reduzida de:
 
I - 80% (oitenta por cento), na saída de máquinas, 
motores e aparelhos usados, inclusive na saída 
de mercadorias desincorporadas do ativo fixo ou 
imobilizado de estabelecimento de contribuintes do 
ICMS, observado o seguinte (Convênios ICM 15/81, 
ICMS 97/89, 50/90, 06/92 e 151/94):

b) a redução da base de cálculo prevista neste inciso 
não se aplica:

1. às mercadorias cujas entradas e saídas não se 
realizarem mediante a emissão dos documentos 
fiscais próprios ou estes deixarem de ser regularmente 
escriturados nos livros fiscais pertinentes;

2. às mercadorias de origem estrangeira que não tiverem 
sido oneradas pelo imposto em etapas anteriores de sua 
circulação em território nacional ou por ocasião de sua 
entrada no estabelecimento importador;

e) para efeitos do benefício previsto neste inciso, 
considera-se usada a mercadoria que já tiver sido 
objeto de venda com destino a consumidor final;

Portanto, diante da exegese do texto supra, 
evidencia-se que as concessionárias de veículos que 
comercializam veículos usados, estarão sujeitas as 
regras disciplinadas no art. 30, inciso VI, § 5º c/c as 
alíneas “b” e “e” do inciso I do art. 31, todos do RICMS/
PB, ao efetivar a saída, quando se trata de veículo de 
propriedade da concessionária, sujeitando-se a redução 
de base de cálculo na forma que a carga tributária 
resulte no percentual de 1% sobre as saídas de veículos 
usados, já que todas as entradas estão sujeitas a esse 
benefício em razão de se tratar de comercialização de 
carros usados, satisfazendo as condições estabelecidas 
para fruição do benefício.

O mesmo procedimento deve ser realizado pelas 
concessionárias de veículos novos, quando da revenda 
dos veículos usados recebidos como entrada na venda 
de um carro novo, todavia, é de bom alvitre ressaltarmos 
que esse procedimento não se aplica as saídas de carros 
adquiridos novos e utilizados como teste drive pelas 
concessionárias.

Neste caso, como em regra os veículos utilizados 
como teste drive irá ser registrado pela concessionária 
como ativo imobilizado, estará sujeita as operações 
disciplinadas na alínea “f” do inciso I do art. 31 
do RICMS/PB, como desincorporação do ativo 
imobilizado, aplicando-se o benefício da redução de 
base de cálculo de 80%, apenas após o uso normal a que 
se destinar o veículo e decorridos 12 (doze) meses da 
respectiva entrada, caso contrário, não sendo satisfeita 
essa condição, a tributação ocorrerá normalmente 
sobre o valor da venda realizada.
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Ao tempo em que ressaltamos, conforme 
interpretação do que disciplina a inteligência emergente 
do art. 492 usque 499 do RICMS/PB, que não sendo a 
empresa contribuinte do ICMS, nem praticando com 
habitualidade operações de comercialização com 
veículos usados, não haverá a tributação das vendas de 
veículos usados.

Por fim, após as considerações tecidas, restou 
claramente demonstrada a distinção de tributação 
existente entre as saídas de veículos usadas realizadas 
para desincorporação do ativo imobilizado, e as saídas 
de veículos usados realizadas por concessionárias 
de veículos usados, onde se perquire a existência de 
condições específicas para efeito de fruição do benefício 
da redução de base de cálculo, estando demonstrada 
as operações cuja tributação é normal, com redução 
de base de cálculo de 80% e as operações cuja carga 
tributária resulte no percentual de 1%.

*RODRIGO ANTONIO ALVES ARAUJO é Auditor Fiscal 
Tributária do Estado da Paraíba e colaborador de vários sites jurídico/
contábil, com mais de 70 artigos publicados, além de ministrar cursos 
e palestras na área de Auditoria Fiscal/Contábil, Legislação do ICMS 
e Processo Administrativo Tributário, exerceu por mais de 20 anos a 
função judicante nos órgãos julgadores administrativos da Paraíba 
(Julgador fiscal e Conselheiro do Conselho de Recursos Fiscais), 
também é perito contábil judicial e extrajudicial. 
Tem formação em Ciências Contábeis UFPB e Pós-Graduação em 
Auditoria Fiscal/Contábil – UFPB, Perícia Contábil – UNP-RN e 
Direito Tributário - IESP.
É autor dos livros “ICMS-TEMAS POLÊMICOS-Uma visão crítica 
e atualizada”, “ICMS-TEMAS POLÊMICOS II -Uma visão crítica 
e atualizada” e “PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO 
– PARAÍBA”.

O STF já tem maioria: 
Alíquota de 25% de ICMS sobre 
Energisa e Telecominicações é 
incosntitucional
Trata-se do seguinte:

Uma empresa impetrou mandado de segurança, 
alegando que a alíquota referente aos serviços 
de telecomunicação e de energia elétrica que 
consome é de 25% (vinte e cinco por cento); este 
montante caracteriza um tratamento diferenciado e 
discriminatório em relação aos outros produtos, os 
quais sofrem 17% (dezessete por cento) de tributação.
E isso porque, a aplicação da alíquota de 25% 

de ICMS sobre as operações mencionadas viola o 

princípio constitucional da seletividade em função da 
essencialidade do bem tributado (art. 155, § 2º, III, 
da CF), já que onera em patamar máximo um bem 
considerado essencial, além de afrontar o princípio da 
isonomia.
A técnica da seletividade, em função da essencialidade, 

consiste na fixação de alíquotas de ICMS menores 
para produtos e serviços considerados essenciais para 
a sociedade, ao passo que produtos e serviços não 
essenciais sofrem tributação maior, pela incidência de 
alíquotas mais elevadas.
Por essa razão, alega o contribuinte que a energia 

elétrica e serviços de telecomunicações são bens 
essenciais e não podem ser equiparados a outros 
produtos de menor importância social para fins de 
tributação do ICMS.
Acrescenta que a observância do princípio da 

seletividade não é mera faculdade, mas norma cogente, 
de observância obrigatória.
Conclui que a fixação da alíquota em patamar 

majorado em relação a produtos de menor importância 
social fere a Constituição Federal. Requereu que seja 
reconhecido seu direito de pagar o ICMS incidente na 
utilização dos serviços citados pela alíquota de 17% 
(dezessete por cento).
Ao julgar o processo, o TJSC entendeu que não havia 

inconstitucionalidade, pois a Constituição Federal, 
em relação ao ICMS, afirma que o ICMS “poderá ser 
seletivo, em função da essencialidade das mercadorias 
e dos serviços”. Segundo o acórdão, o vocábulo 
“poderá”, dá ao legislador margem mais ampla de 
decisão que a expressão “deverá ser seletivo”.
O Ministro Marco Aurélio, relator, ao julgar o 

processo votou no sentido de dar ganho ao contribuinte 
quanto à aplicação da alíquota de 17%.
Segundo o voto do Ministro, as expressões “deverá” 

e “poderá ser” tem sentido único, no que o Direito, 
como ciência, possui princípios, institutos, expressões, 
vocábulos com sentido próprio, e “tomada de 
empréstimo lição de Roque Antonio Carraza, ´embora 
haja uma certa margem de liberdade para o Legislativo 
tornar o imposto seletivo em função da essencialidade 
das mercadorias e serviços, estas expressões, posto 
fluidas, possuem um conteúdo mínimo, que permite 
se afira se o princípio em tela foi, ou não, observado 
em cada caso concreto´”.
De acordo com o Relator, a norma que estabelece a 

alíquota de 25% para energia elétrica e serviços de 
telecomunicações contraria a Constituição Federal, 
“uma vez inequívoco tratar-se de bens e serviços de 
primeira necessidade, a exigir a carga tributária na 
razão inversa da imprescindibilidade”.
Sugeriu a seguinte tese: “Adotada, pelo legislador 

estadual, a técnica da seletividade em relação ao 

INFORMES 
TRIBUTÁRIOS
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Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 
– ICMS, discrepam do figurino constitucional 
alíquotas sobre as operações de energia elétrica e 
serviços de telecomunicação em patamar superior ao 
das operações em geral, considerada a essencialidade 
dos bens e serviços”.
Acompanharam o relator, até agora, o Ministro Dias 

Toffoli, a Ministra Carmém Lúcia, o Ministro Ricardo 
Lewandowski, o Ministro Edson Fachin, a Ministra 
Rosa Weber e o Ministro Luiz Fux.
O ministro Alexandre de Moraes divergiu 

parcialmente do relator e o Ministro Roberto Barroso 
o acompanhou
Note-se que muito embora o STF esteja julgando um 

processo oriundo de Santa Catarina, o julgamento irá 
influenciar os demais estados que tem situação similar.
Por outro lado, destaco que a Procuradoria Geral 

da República recomendou a modulação dos efeitos 
para o futuro, com estipulação de prazo razoável para 
adaptação da legislação do ICMS pelo legislativo 
catarinense.
Caso seja modulada a questão, as pessoas jurídicas 

que são as maiores consumidoras de energia elétrica 
e telecomunicações, poderão perder a recuperação 
quanto ao passado.

Fonte:: Amal Nasrallah.

O TJSP decidiu que não é possível 
redirecionar execução fiscal aos 
sócios
No caso analisado, a Fazenda de São Paulo ajuizou 

execução fiscal contra empresa, que foi desconstituída 
por distrato na Junta Comercial três anos antes o 
ajuizamento da ação. Parte da dívida executada 
referia-se a período anterior ao distrato, e parte da 
dívida, refere-se a período posterior ao distrato. Note-
se que o contribuinte informou ao fisco o distrato.
Ao não localizar a empresa, a Fazenda paulista pediu 

o redirecionamento da ação contra os sócios.
O juiz de primeira instância indeferiu o pedido de 

redirecionamento. A decisão foi mantida pelo TJSP.
Segundo o acórdão do TJSP, o título executivo 

extrajudicial indicava como devedora pessoa jurídica 
extinta regularmente, pois o distrato junto à JUCESP 
constitui-se legítima forma de dissolução de sociedade, 
e implica a desconstituição de sua personalidade 
jurídica. Assim, a empresa é parte ilegítima para 
figurar na execução fiscal.
Além disso, é vedada a emenda à inicial para 

modificação do sujeito passivo da execução.

No acórdão foi citada também a súmula nº 430, 
do C. STJ, segundo a qual “o inadimplemento da 
obrigação tributária pela sociedade não gera, por si só, 
a responsabilidade solidária do sócio-gerente”
Também foi citada a Súmula nº 392 do STJ que tem 

o seguinte teor: “A Fazenda Pública pode substituir 
a certidão de dívida ativa (CDA) até a prolação da 
sentença de embargos, quando se tratar de correção 
de erro material ou formal, vedada a modificação do 
sujeito passivo da execução.”

Segue ementa do julgado:

“Tributário – Execução Fiscal – ICMS – Extinção 
sem resolução do mérito ante o reconhecimento da 
ilegitimidade passiva da devedora – Inconformismo 
da Fazenda Pública – Descabimento – Dissolução 
regular da sociedade executada, devidamente 
registrada junto à JUCESP, em data anterior à inscrição 
do débito fiscal na dívida ativa e ao ajuizamento da 
execução fiscal – Impossibilidade de substituição do 
polo passivo da execução – Súmula nº 392 do A. STJ 
– Inviabilidade de redirecionamento do executivo 
fiscal aos sócios – Procedimento que imprescinde 
da comprovação da irregularidade da dissolução da 
empresa, não bastando, tão-somente, a existência 
de débito fiscal em aberto – Intelecção das súmulas 
430 e 435, do C. STJ – Sentença mantida – Reexame 
necessário e recurso desprovidos “.  (TJSP;  Apelação 
Cível 1507651-69.2020.8.26.0014; Relator (a): Souza 
Meirelles; Órgão Julgador: 12ª Câmara de Direito 
Público; Foro das Execuções Fiscais Estaduais – Vara 
das Execuções Fiscais Estaduais; Data do Julgamento: 
20/11/2021; Data de Registro: 20/11/2021)

Fonte: Amal Nasrallah

STJ: Cabe correção monetária 
na restituição de ICMS - ST.
Cabe correção monetária na restituição de ICMS-ST 

quando a base de cálculo presumida for maior que o 
valor da operação, segundo o STJ.
De fato, o STJ apreciou em sede de embargos de 

divergência, se há incidência da correção monetária 
na repetição do indébito, em casos de substituição 
tributária (ICMS), quando base de cálculo presumida 
for maior que o valor da operação.
Ao decidir a questão, o acórdão lembrou que, no 

que respeita à correção monetária dos créditos, a 1a. 
Seção do STJ, no julgamento do REsp.  1.035.847/
RS, sob o rito do art.  543-C do CPC/1973, firmou 
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o entendimento de que o aproveitamento de créditos 
escriturais, em regra, não dá ensejo à correção 
monetária, exceto quando obstaculizado injustamente 
o creditamento pelo Fisco.
Dessa forma concluiu que, no caso, é devida a 

correção monetária, considerando que os créditos 
controversos não foram oportunamente aproveitados 
por motivo de oposição do Fisco Estadual, sendo 
necessário que o contribuinte pleiteasse judicialmente 
o reconhecimento do seu direito de se creditar 
dos valores pagos a maior por força do regime de 
substituição tributária.

Eis a ementa do julgado:

“TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. ICMS. BASE DE CÁLCULO 
REDUZIDA. DIREITO AO APROVEITAMENTO 
DE CRÉDITO DO ICMS, COM CORREÇÃO 
MONETÁRIA. MATÉRIA PACIFICADA NO 
ÂMBITO DO STJ. AGRAVO INTERNO DA 
FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS NÃO PROVIDO.

Trata-se de Embargos de Divergência em face de 
acórdão proferido nos autos do REsp. 440.730/MG, da 
relatoria da eminente Ministra ELIANA CALMON, 
segundo o qual não há incidência de correção 
monetária na restituição de ICMS recolhido a maior 
em regime de substituição tributária.
Em sentido oposto, o acórdão paradigma, proferido 

pela Primeira Turma, por ocasião do julgamento do 
REsp. 327.623/MG, da relatoria do eminente Ministro 
JOSÉ DELGADO, consagrou a tese de que a não 
incidência da correção monetária, in casu, acarretaria 
injusta sobrecarga àquele que realizou pagamento de 
ICMS a maior do que o realmente devido em razão da 
não ocorrência do fato gerador.
É evidente, portanto, a similitude fática e jurídica 

entre os casos enfrentados no acórdão paradigma 
e na decisão embargada, sendo, contudo, díspares 
as conclusões adotadas, o que foi devidamente 
demonstrado pela embargante, mediante o cotejo 
analítico da divergência entre os julgados confrontados, 
nos moldes exigidos pelo art. 266, § 4º, do RISTJ.
No pertinente à atualização monetária dos créditos, 

a Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp. 
1.035.847/RS, da relatoria do eminente Ministro 
LUIZ FUX, sob o rito do art. 543-C do CPC/1973, 
firmou o entendimento de que o aproveitamento de 
créditos escriturais, em regra, não dá ensejo à correção 
monetária, exceto quando obstaculizado injustamente 
o creditamento pelo Fisco.

Logo, no caso dos autos, é devida a correção monetária, 
considerando que os créditos em discussão não foram 
oportunamente aproveitados em razão da oposição do 
Fisco Estadual, sendo necessário que o contribuinte 
postulasse judicialmente o reconhecimento do seu 
direito de se creditar dos valores pagos a maior por 
força do regime de substituição tributária. Aplica-
se, por analogia, a Súmula do 411/STJ: É devida a 
correção monetária ao creditamento do IPI quando 
há oposição ao seu aproveitamento decorrente de 
resistência ilegítima do Fisco.
Especificamente em relação à hipótese de restituição 

da diferença do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS) paga a mais no regime 
de substituição tributária para a frente, se a base de 
cálculo efetiva da operação for inferior à presumida, 
citam-se os seguintes julgados: AgRg no Ag 351.420/
SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 22/03/2018, DJe 04/05/2018; 
RMS 21.952/PE, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
18/09/2018, DJe 25/09/2018.
Agravo Interno do Fazenda do Estado de Minas 

Gerais a que se nega provimento”.
(AgInt nos EREsp 440.370/MG, Rel. Ministro 

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF5), PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 19/10/2021, DJe 22/10/2021)

Fonte: Amal Nasrallah

STJ: O estabelecimento responde 
por dívidas tributária da matriz e 
vice-versa
O estabelecimento responde por dívidas tributárias 

da matriz e vice-versa. Esse entendimento já está 
consolidado no âmbito do STJ
Segundo esse entendimento, não se aplica a autonomia 

jurídico-administrativa da filial face à matriz e da 
matriz face à filial para efeito de sancionamento 
em processo administrativo-fiscal e para fins de 
cumprimento obrigação tributária, penhoras, etc.. 
Ademais, matriz e filiais, podem ser alcançados pela 
execução fiscal.
De fato, não obstante possuírem CNPJs diferentes, 

matriz e filial são parte de uma mesma personalidade 
jurídica, com patrimônio único por força do princípio 
da unidade patrimonial da pessoa jurídica. As filiais são 
braços da mesma empresa. Não obstante possam ter 
domicílios em lugares diferentes e CNPJs diferentes, 
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para fins patrimoniais se trata de uma única empresa.
Os CNPJs distintos têm a finalidade de mero 

controle administrativo tributário da Receita Federal 
e permitem tão somente  autonomia administrativa e 
operacional para fins fiscalizatórios
De se lembrar que as filiais de uma empresa não têm 

um registro próprio, autônomo. A personalidade é da 
pessoa jurídica como um todo. A pessoa jurídica é que 
assume direitos e obrigações e responde com o seu 
patrimônio por eventuais dívidas.
Contrario sensu, eventuais valores a receber 

provenientes de pagamentos indevidos a título de 
tributos pertencem à sociedade como um todo, de modo 
que a matriz pode discutir relação jurídico-tributária, 
pleitear restituição ou compensação relativamente a 
indébitos de suas filiais.
Este entendimento foi definido no acórdão proferido 

quando do julgamento do REsp nº 1.355.812 
pelo Superior Tribunal de Justiça, realizado com 
observância do rito previsto no art. 543-C, do Código 
de Processo Civil de 1973. Eis a ementa do julgado:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. 
EXECUÇÃO FISCAL. DÍVIDAS TRIBUTÁRIAS 
DA MATRIZ. PENHORA, PELO SISTEMA 
BACEN-JUD, DE VALORES DEPOSITADOS 
EM NOME DAS FILIAIS. POSSIBILIDADE. 
ESTABELECIMENTO EMPRESARIAL COMO 
OBJETO DE DIREITOS E NÃO COMO SUJEITO 
DE DIREITOS. CNPJ PRÓPRIO DAS FILIAIS. 
IRRELEVÂNCIA NO QUE DIZ RESPEITO À 
UNIDADE PATRIMONIAL DA DEVEDORA.

No âmbito do direito privado, cujos princípios gerais, 
à luz do art. 109 do CTN, são informadores para a 
definição dos institutos de direito tributário, a filial é 
uma espécie de estabelecimento empresarial, fazendo 
parte do acervo patrimonial de uma única pessoa 
jurídica, partilhando dos mesmos sócios, contrato 
social e firma ou denominação da matriz. Nessa 
condição, consiste, conforme doutrina majoritária, 
em uma universalidade de fato, não ostentando 
personalidade jurídica própria, não sendo sujeito de 
direitos, tampouco uma pessoa distinta da sociedade 
empresária. Cuida-se de um instrumento de que 
se utiliza o empresário ou sócio para exercer suas 
atividades.
A discriminação do patrimônio da empresa, 

mediante a criação de filiais, não afasta a unidade 
patrimonial da pessoa jurídica, que, na condição 
de devedora, deve responder com todo o ativo do 
patrimônio social por suas dívidas, à luz de regra de 
direito processual prevista no art. 591 do Código de 
Processo Civil, segundo a qual “o devedor responde, 

para o cumprimento de suas obrigações, com todos 
os seus bens presentes e futuros, salvo as restrições 
estabelecidas em lei”.
O princípio tributário da autonomia dos 

estabelecimentos, cujo conteúdo normativo preceitua 
que estes devem ser considerados, na forma da 
legislação específica de cada tributo, unidades 
autônomas e independentes nas relações jurídico-
tributárias travadas com a Administração Fiscal, é 
um instituto de direito material, ligado à questão do 
nascimento da obrigação tributária de cada imposto 
especificamente considerado e não tem relação com a 
responsabilidade patrimonial dos devedores prevista 
em um regramento de direito processual, ou com os 
limites da responsabilidade dos bens da empresa e dos 
sócios definidos no direito empresarial.
A obrigação de que cada estabelecimento se inscreva 

com número próprio no CNPJ tem especial relevância 
para a atividade fiscalizatória da administração 
tributária, não afastando a unidade patrimonial da 
empresa, cabendo ressaltar que a inscrição da filial no 
CNPJ é derivada do CNPJ da matriz.
Nessa toada, limitar a satisfação do crédito público, 

notadamente do crédito tributário, a somente o 
patrimônio do estabelecimento que participou da 
situação caracterizada como fato gerador é adotar 
interpretação absurda e odiosa. Absurda porque não 
se concilia, por exemplo, com a cobrança dos créditos 
em uma situação de falência, onde todos os bens 
da pessoa jurídica (todos os estabelecimentos) são 
arrecadados para pagamento de todos os credores, ou 
com a possibilidade de responsabilidade contratual 
subsidiária dos sócios pelas obrigações da sociedade 
como um todo (v.g. arts. 1.023, 1.024, 1.039, 1.045, 
1.052, 1.088 do CC/2002), ou com a administração de 
todos os estabelecimentos da sociedade pelos mesmos 
órgãos de deliberação, direção, gerência e fiscalização. 
Odiosa porque, por princípio, o credor privado não 
pode ter mais privilégios que o credor público, salvo 
exceções legalmente expressas e justificáveis.
Recurso especial conhecido e provido. Acórdão 

submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da 
Resolução STJ n. 8/08.
(REsp 1355812/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 22/05/2013, DJe 31/05/2013)

Fonte: Amal Nasrallah
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FAIN finaliza 2021 com 
90 empresas beneficiadas e 
investmentos de R$ 2,4 bilhões
O Conselho Deliberativo do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Industrial da Paraíba (Fain) aprovou, 
na 204ª reunião, a concessão de incentivos fiscais 
para 28 novas empresas, entre empreendimentos 
novos e ampliados no estado, cujo investimento 
total será da ordem de R$ 684 milhões, com geração 
de 617 empregos diretos. Ao total, em 2021 foram 
beneficiadas 90 empresas, que investirão mais de R$ 
2,4 bilhões e irão gerar 1.949 empregos diretos.
 
Segundo o secretário de Estado da Fazenda (Sefaz-
PB) e presidente do Conselho Deliberativo, Marialvo 
Laureano, o Fain recebeu 32 projetos e aprovou a 
maioria deles (28). Após a reunião, os integrantes 
aprovaram também o planejamento e o calendário das 
reuniões de 2022.
 
“A última reunião do ano de avaliação de projetos foi 
muito profícua. Destaco a afinidade e o entrosamento 
cada vez maior das equipes da Sefaz e da Cinep na 
preparação dos relatórios e dos dossiês, como também 
a participação de todos os membros. Os planos para 
2022 são de receber mais projetos e prospectar mais 
empresas para a Paraíba, gerando mais empregos, 
renda e desenvolvimento para o Estado”, apontou 
Marialvo.

 Em 2021, o Conselho Deliberativo do Fain realizou 
quatro reuniões e aprovou projetos de 19 municípios 
paraibanos: Catolé do Rocha, Patos, Sousa, João 
Pessoa, Boa Vista, Campina Grande, Cabedelo, Santa 
Luzia, Mogeiro, Sapé, Pedras de Fogo, Lagoa Seca, 
Pedras de Fogo, Pocinhos, Bayeux, Santa Rita, Areia, 
São Mamede, São Bento.
 
Sobre o Fain – O Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Industrial da Paraíba (Fain), regulamentado pelo 
Decreto 17.252 de 27 de dezembro de 1994 e suas 
alterações, têm como objetivo a concessão de 
estímulos fiscais e financeiros para a implantação, 
ampliação, revitalização e relocalização de indústrias 
consideradas de relevante interesse para o Estado.
 
Benefícios fiscais para empresas – O Fundo 
concede crédito presumido do ICMS com percentuais 
variando entre 48% e 74,25%, com prazo de 15 anos 
renovável por igual período para todas as empresas 
industriais. As variações dos percentuais dependerão 
da quantidade de empregos diretos gerados e o volume 

de investimentos realizados, além da localização 
escolhida pela empresa no Estado.
 
“Trata-se de uma política contínua de atração de 
investimentos, através da definição planejada de 
incentivos fiscais, o que torna o estado competitivo 
nesse segmento. Importante destacar que mesmo 
durante a pandemia a economia paraibana mostrou 
força e consistência. Os investimentos oriundos dos 
incentivos concedidos pelo Fain em 2020 mantiveram-
se estáveis, em plena pandemia. Já em 2021, o aumento 
foi de 100%, o dobro, mostrando força e solidez 
na retomada da atividade econômica no Estado da 
Paraíba”, comenta Rômulo Polari, diretor presidente 
da Cinep.
 
O que é preciso para solicitar –  Para solicitar a 
concessão do benefício fiscal-Fain/ICMS, as empresas 
interessadas devem elaborar um Projeto Econômico 
Financeiro, o qual deverá vir acompanhado de 
requerimento, como também a documentação 
relacionada no roteiro disponibilizado no site da 
Cinep, para solicitar o incentivo fiscal.
 
A solicitação do benefício pode ser feita no site da 
Companhia, também através do e-mail protocolo@
cinep.pb.gov.br ou na sede da Cinep, em horário 
comercial. A próxima reunião ocorrerá no dia 8 de 
março de 2022 e os interessados podem protocolar o 
projeto até o dia 4 de fevereiro de 2022.
 
Quem participou da 204ª Reunião – Além de 
Marialvo Laureano e Rômulo Polari, participaram 
da 204ª Reunião do Conselho Deliberativo do 
Fain: Gustavo Feliciano (Secretaria de Estado de 
Turismo e Desenvolvimento Econômico - Setde); 
Francisco Petrônio de Oliveira Rolim (Secretaria de 
Planejamento, Orçamento e Gestão – Seplag); Ronaldo 
Medeiros (Secretaria de Estado da Fazenda); Virgiane 
da Silva Melo (Secretaria de Estado da Infraestrutura, 
dos Recursos Hídricos e do Meio Ambiente – 
Seirhma);  Rafael Lopes de Oliveira (Secretaria 
do Desenvolvimento da Agropecuária e da Pesca – 
Sedap); Victor Castro Doria de Almeida (Banco do 
Nordeste – BNB); Renato Castro do Lago e Manoel 
Gonçalves dos Santos Neto (Federação das Indústrias 
do Estado da Paraíba – Fiep); Antônio Gomes de 
Lima e Reginaldo Galvão Cavalcanti (Federação 
das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte do 
Estado da Paraíba – Femipe); e Magno César Rossi 
(Centro das Indústrias do Estado da Paraíba – Ciep).
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REFIS do ICMS é aberto e segue 
até 30 de dezembro
A partir desta quarta-feira, 1º de dezembro, as mais 

de 48 mil empresas com inscrição estadual que estão 
com débitos atrasados de ICMS já poderão fazer a 
adesão ao Refis do ICMS com opções de descontos 
e condições especiais de pagamento e, assim, 
regularizar a sua empresa perante o Estado. Todos os 
débitos atrasados até 31 de julho deste ano poderão 
ser renegociados com redução de até 80% das multas 
punitivas e moratórias, além de 70% das multas 
acessórias e dos juros de mora.  
 
A única pré-condição para que a empresa faça 

adesão ao programa de Regularidade Fiscal, que vai 
se estender até o dia 30 de dezembro, é estar em dia 
com todos os pagamentos do ICMS, nos períodos 
de apuração não abrangidos pelo Refis: de agosto a 
novembro deste ano.
 
Antes de aderir, as empresas poderão fazer ainda 

simulações nas repartições fiscais ou, por meio dos 
contadores, via Portal Virtual da Sefaz-PB para 
saber a melhor opção que se encaixa nas condições 
financeiras da empresa.
 
OPÇÕES E VANTAGENS – O Refis oferece três 

opções de pagamento para o contribuinte fazer adesão. 
A primeira é o pagamento à vista em cota única, que 
tem redução de 80% das multas punitivas e moratórias, 
além de 70% das multas acessórias. A segunda opção 
é o parcelamento em 30 meses, que concede redução 
de 60% das multas punitivas e moratórias, com 50% 
dos juros de mora.
 
Já o parcelamento em 60 meses concede redução de 

40% das multas punitivas e moratórias, e 30% dos 
juros de mora. É bom lembrar que no pagamento de 
parcela em atraso serão aplicados os acréscimos legais 
previstos na legislação tributária estadual.
 
VALOR DAS PARCELAS – É bom lembrar que, 

conforme o decreto, o valor mínimo de cada parcela 
para as empresas do regime de apuração Normal é 
de dez UFR-PB (Unidade Fiscal de Referência da 
Paraíba), enquanto o valor de cada parcela dos demais 
regimes é de cinco UFR-PB. Cada UFR-PB, no mês 
de dezembro, é de R$ 58,27.
 
PRAZO PARA PAGAMENTO – Após ser efetuada 

a adesão, as empresas poderão efetuar o pagamento da 
cota única ou da primeira parcela do Refis do ICMS, 

na opção parcelamento, até o dia 12 de janeiro de 
2022.
 
ADESÃO PRESENCIAL – Para aderir ao Refis de 

ICMS, os empresários ou responsáveis precisam se 
deslocar a uma das 20 repartições fiscais do Estado. 
São cinco Centro de Atendimento ao Cidadão (CAC) 
e 15 Unidades de Atendimento ao Cidadão (UAC), 
distribuídos em cinco regiões do Estado. (Veja 
a relação completa das repartições com cidade e 
endereço no quadro abaixo).
 
ADESÃO POR E-MAIL – Para as empresas com 

domicílio em João Pessoa e Bayeux, a Sefaz-PB oferece 
duas alternativas: fazer a adesão presencialmente ou 
então via e-mail. Nesta opção, os contribuintes de João 
Pessoa e de Bayeux precisam enviar a solicitação de 
sua adesão ao endereço eletrônico refis2021@sefaz.
pb.gov.br.
  
REFIS EM MÊS ESPECIAL – O secretário de 

Estado da Fazenda (Sefaz-PB), Marialvo Laureano, 
revelou o Refis do ICMS é mais uma ação do Governo 
da Paraíba para mitigar os efeitos da pandemia nas 
finanças das empresas e acontece em um mês especial. 
“O governador João Azevêdo escolheu o mês de 
dezembro para o período de adesão, ou seja, o mês 
de maior faturamento e fluxo de caixas das empresas 
com as festas de fim de ano, como forma de facilitar 
a vida do empresário em fazer a adesão. É mais uma 
oportunidade para as empresas entrarem no ano de 
2022 totalmente regularizadas perante o Estado”, 
destacou o secretário.
 
ALERTA DO SECRETÁRIO – Contudo, Marialvo 

fez uma alerta para que os empresários agilizem a sua 
adesão o quanto antes e, assim, não deixarem para os 
últimos dias. “Esse alerta é importante, pois caso as 
empresas tenham pendências fiscais com a Sefaz-PB o 
prazo pode ser insuficiente para resolvê-las, sobretudo, 
para aqueles que deixaram para os últimos dias. Como 
anunciamos antecipadamente o Refis, acreditamos que 
o empresário está mais ciente de fazer a sua adesão em 
tempo hábil”, apontou.      
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O Supremo Tribunal Federal (STF) definiu, na noite 
de segunda-feira (22/11), que os estados não podem 
cobrar alíquotas de ICMS majoradas sobre energia 
elétrica e telecomunicações. A Corte iniciou no dia 
26/11  a modulação dos efeitos da decisão.

O julgamento concluído foi favorável às pessoas 
físicas e jurídicas, porém foi tomada em um recurso 
individual, envolvendo as Lojas Americanas. Isso 
significa que, por ora, o entendimento vale apenas 
para a companhia.

O que o STF decidiu?
Os ministros do Supremo reconheceram a 

inconstitucionalidade da instituição de uma 
alíquota de ICMS majorada para energia elétrica e 
telecomunicações. O tema consta no RE 714139. Por 
unanimidade, foi reconhecida a impossibilidade de 
cobrança de alíquotas superiores à alíquota base sobre 
telecomunicações. Em relação à energia elétrica, o 
placar ficou em oito a três.

O tribunal anulou alguma lei que prevê alíquotas 
superiores para telecomunicações e energia 
elétrica?
Não. O recurso extraordinário (RE) envolve apenas 

uma empresa, as Lojas Americanas, então o resultado, 
por ora, vale apenas para a companhia.
É importante destacar, porém, que o STF reconheceu 

a repercussão geral do tema, o que significa que o 
Judiciário é obrigado a aplicar o entendimento do STF 
ao analisar casos semelhantes. Assim, a tendência é que 
a Justiça julgue de forma favorável aos contribuintes 
ações que sejam idênticas a ora decidida.

As alíquotas serão automaticamente reduzidas 
em todo o país?
Não. Além da alteração pelos estados, apenas o 

julgamento de ações diretas de inconstitucionalidades 
(ADIs) podem levar à redução das alíquotas aplicadas 
sobre energia e telecomunicações. Assim, caso haja 
alguma ADI em andamento sobre o assunto, é possível 
que o STF venha a anular leis que prevejam alíquotas 
de ICMS superiores para os setores.

Cabe recurso da decisão do STF?
Sim. Da decisão cabem embargos de declaração, 

porém, em tese, não é possível rediscutir o mérito por 
meio do recurso.

Pode haver a modulação dos efeitos da decisão?
Sim. A Corte analisa a partir da próxima sexta-feira 

(26/11) a modulação dos efeitos da decisão. Para 
amenizar os efeitos econômicos da decisão aos estados, 
o STF pode optar, por exemplo, pela modulação “para 
frente”, fazendo com que o entendimento favorável 
aos contribuintes valha a partir de uma data específica. 
Essa data pode ser a do julgamento do recurso ou 
alguma outra escolhido pelos ministros.

Como decisão do STF sobre ICMS de energia e 
telecom impacta empresas e arrecadação?
A modulação evitaria ainda que contribuintes 

buscassem ressarcimento pelo que pagaram a mais 
nos últimos anos. Em casos tributários recentes, o 
STF optou pela modulação “para frente” das decisões. 
Exemplos são o da declaração de inconstitucionalidade 
do diferencial de alíquota de ICMS, que valerá apenas 
a partir de 2022, e a exclusão do ICMS da base do PIS 
e da Cofins, com eficácia a partir do julgamento do 
STF sobre o tema.

As contas de luz e telefone vão diminuir?
A tendência é que as alíquotas sejam alteradas 

nos estados, então, em tese, há espaço para que o 
consumidor veja nas contas a redução.

Como ficam as empresas que têm ações judiciais 
questionando alíquotas majoradas?
A tendência é que o Judiciário aplique o entendimento 

do STF, já que foi definida a repercussão geral do 
tema.

As empresas que não possuem processos sobre o 
tema podem acessar a Justiça? A vitória é certa? 
Quanto tempo demora até que elas tenham decisões 
favoráveis?
Empresas que não entraram na Justiça podem 

procurar o Judiciário e, por conta da repercussão 
geral, é provável que o resultado seja favorável a elas. 
Uma eventual modulação, porém, pode inviabilizar a 
restituição do que foi pago indevidamente nos últimos 
anos.

FONTE: BÁRBARA MENGARDO
JOTA PRO TRIBUTOS

TIRANDO DÚVIDAS
ICMS
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ACÓRDÃO Nº 0646/2021

FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS. 
EXTRAÇÃO MINERAL DE AREIA. ERRO 
NA NATUREZA DA INFRAÇÃO E NORMA 
LEGAL INFRINGIDA. INSUFICIÊNCIA DE 
INFORMAÇÕES CLARAS E PRECISAS. VÍCIO 
FORMAL. AUTO DE INFRAÇÃO NULO. 
MANTIDA A DECISÃO RECORRIDA. RECURSO 
HIERÁRQUICO DESPROVIDO.
- Quando a peça acusatória determina de forma 
imprecisa e confusa a natureza da infração e a 
capitulação legal, enseja a nulidade, por vício formal, 
do Auto de Infração, conforme o artigo 17, incisos II e
III, da Lei nº 10.094/2013.
- Porém, a nulidade, por vício formal, abre a 
oportunidade de lavratura de novo libelo basilar, que 
atenda à legislação de regência.

ACÓRDÃO Nº 0645/2021

DECADÊNCIA PARCIALMENTE 
CONFIGURADA. NULIDADE NÃO ACATADA 
-INEXISTÊNCIA DE VÍCIO FORMAL.
RECIDIVA PARCIALMENTE CONFIRMADA. 
FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS - 
CONFIGURADA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
DE COMUNICAÇÃO - INCIDÊNCIA DO ICMS 
INDEPENDENTEMENTE DA DENOMINAÇÃO 
DADA AO SERVIÇO PRESTADO - RECEITA 
FINANCEIRA NÃO CARACTERIZADA. RECURSO 
DE OFÍCIO PARCIALMENTE PROVIDO. 
REFORMADA A SENTENÇA A QUO. AUTO DE 
INFRAÇÃO PARCIALMENTE PROCEDENTE.
- Decadência de parte dos créditos lançados, em 
observância ao disposto no artigo 22, § 3º, da Lei nº 
10.094/13.
- Identificados os requisitos que caracterizam a 
prestação do serviço de comunicação sob a incidência 
do ICMS, relativas aos serviços denominados de 
multa de crédito especial, atribuída pela empresa a 
estas operações, as quais, pela sua natureza, não se
caracteriza como penalidade ou encargo financeiro, 
mas sim como uma oneração do serviço de 

telecomunicação prestado, que
independente da denominação dada, foi deduzido 
indevidamente da base de cálculo do imposto.
- Nos termos do art. 39 da Lei nº 10.094/13, um dos 
termos a quo para caracterização da reincidência é a 
data em que foi efetuado o pagamento dos créditos 
tributários resultantes de decisão administrativa 
condenatória da infração anterior. À vista disso, 
constatou-se parcialmente a reincidência na prática da 
infração prevista nos artigos 13, III; c/c os art. 3º, III; 
art. 11, V; e art. 12, VII, todos da Lei nº 6.379/96.

ACÓRDÃO Nº 0643/2021

DECADÊNCIA. RECONHECIMENTO 
PARCIAL DE OFÍCIO.
DIFERIMENTO. ENERGIA ELÉTRICA. FALTA 
DE PAGAMENTO DO ICMS DIFERIDO. 
ACUSAÇÃO NÃO ELIDIDA. AUTO DE 
INFRAÇÃO PARCIALMENTE PROCEDENTE. 
REFORMADA A DECISÃO RECORRIDA. 
RECURSO VOLUNTÁRIO DESPROVIDO.
- Reconhecida a decadência do lançamento relativo 
ao mês de junho de 2013, por força do disposto no 
artigo 150, § 4º, do Código Tributário Nacional.
- O diferimento do ICMS da Energia elétrica apenas 
posterga o momento de recolhimento do tributo, não 
o dispensa, remete o disciplinamento da matéria 
ao RICMS/PB, que estabelece o recolhimento 
independentemente de qualquer circunstância 
superveniente e ainda que a operação final não esteja 
sujeita ao pagamento do imposto ou, por qualquer evento, 
essa operação tenha ficado impossibilitada de se efetivar.
Ante a falta de comprovação, por parte do 
sujeito passivo, de que o ICMS diferido foi 
pago, não há razão fazer sucumbir a acusação 
fiscal de falta de pagamento do tributo.

ACÓRDÃO Nº 0642/2021

FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS - 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO 
- DENÚNCIA PARCIALMENTE COMPROVADA 
- FUNCEP - NULIDADE POR VÍCIO FORMAL 
- AUTO DE INFRAÇÃO PARCIALMENTE 
PROCEDENTE - MANTIDA A DECISÃO 
RECORRIDA - RECURSOS DE OFÍCIO E 
VOLUNTÁRIO DESPROVIDOS.
- As prestações de serviços denominados de 
atividades-meio ou adicionais, essenciais ao serviço 

JURISPRUDÊNCIA
 CRF/PB



15 Boletim Tributário Fiscal

de comunicação, estão no campo de incidência do 
ICMS, nos termos da Cláusula Primeira do Convênio 
ICMS 69/98.
- ICMS incide sobre a prestação de serviço de 
comunicação denominado cessão de meios para 
provimento de capacidade espacial de satélites.
- O diferimento contido na cláusula décima do 
Convênio ICMS 126/98 só se aplica aos casos 
nos quais as empresas prestadoras de serviço de 
telecomunicações beneficiadas com o regime especial 
de apuração e escrituração do ICMS estejam incluídas 
no Ato COTEPE nº 10/08.
- Evidenciada imprecisão em parte do lançamento 
quanto à descrição da infração, acarretando, por esse 
fato, a nulidade, por vício formal, relativo aos créditos 
fiscais decorrentes da acusação oriunda dos valores do 
FUNCEP.
- As provas contidas nos autos ensejaram a realização 
de ajustes no lançamento.

ACÓRDÃO Nº 0640/2021

FALTA DE LANÇAMENTO DE N. F. DE 
AQUISIÇÃO NOS LIVROS PRÓPRIOS. FALTA 
DE RECOLHIMENTO DO ICMS SUBSTITUIÇÃO 
TRIBUTÁRIA. (CONTRIBUINTE SUBSTITUÍDO). 
FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS 
GARANTIDO. SUPRIMENTO IRREGULAR DE 
CAIXA. AJUSTES. ALTERADA QUANTO AOS 
VALORES A DECISÃO RECORRIDA. AUTO DE 
INFRAÇÃO PARCIALMENTE PROCEDENTE. 
RECURSO HIERÁRQUICO DESPROVIDO E 
VOLUNTÁRIO PARCIALMENTE PROVIDO.
Deixar de registrar as entradas da empresa nos livros 
fiscais próprios é prenúncio de vendas pretéritas de 
mercadorias tributáveis sem o pagamento do imposto.
Cabe ao contribuinte substituído a responsabilidade 
pelo pagamento do ICMS substituição tributária não 
destacado no documento fiscal próprio.
É dever do contribuinte efetuar o recolhimento 
antecipado do imposto nas entradas interestaduais 
de mercadorias ou bens, relacionados em portaria 
do Secretário de Estado da Receita, destinados a 
estabelecimento comercial.
Não caracteriza Suprimento Irregular de Caixa a 
simples transferência de numerário entre a conta 
bancária da empresa e o caixa, por não denotar a 
entrada de novos recursos nos cofres da empresa, não 
prevalecendo a presunção de omissão de saídas de 
mercadorias tributáveis sem o pagamento do imposto.
Ajustes realizados, em razão de provas carreadas aos 
autos acarretaram a redução do crédito tributário.

 

ACÓRDÃO Nº 0636/2021

LEVANTAMENTO QUANTITATIVO - VENDAS 
SEM EMISSÃO DE DOCUMENTAÇÃO FISCAL 
- DENÚNCIA COMPROVADA - MANTIDA A 
DECISÃO RECORRIDA - AUTO DE INFRAÇÃO 
PROCEDENTE - RECURSO VOLUNTÁRIO 
DESPROVIDO.
- Levantamento Quantitativo realizado com base nas 
informações prestadas pela própria Autuada, por meio 
do SPED, tem a potencialidade de detectar aquisição 
de mercadorias com receitas omitidas.

ACÓRDÃO Nº 0634/2021

OMISSÃO DE SAÍDAS DE MERCADORIAS 
TRIBUTÁVEIS - FALTA DE LANÇAMENTO DE 
NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÃO - DENÚNCIA 
CARACTERIZADA EM PARTE - AUTO DE 
INFRAÇÃO PARCIALMENTE PROCEDENTE -
MANTIDA A DECISÃO RECORRIDA - RECURSO
VOLUNTÁRIO DESPROVIDO.
- A falta de lançamento de notas fiscais de aquisição 
nos livros próprios configura a ocorrência de compras 
efetuadas com receita de origem não comprovada, 
em face da presunção legal de que trata o artigo 646 
do RICMS/PB. In casu, o contribuinte apresentou 
elementos que evidenciaram a insubsistência parcial 
da acusação, fazendo sucumbir parte do crédito 
tributário originalmente lançado. Ajuste realizado.
- Não há que se falar em arbitramento de base de cálculo 
quando os documentos que embasaram a denúncia se 
constituem elementos dotados de validade jurídica.
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PORTARIA N° 00153/2021/SEFAZ
PUBLICADA NO DO-e/SEFAZ DE 06.11.2021

Inclui itens, no Anexo Único da Portaria nº 318/2019/
SEFAZ, que servirão como base de cálculo do ICMS 
devido por Substituição Tributária, nas operações 
internas, de importação e nas aquisições interestaduais.

João Pessoa, 5 de novembro de 2021.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA, no 
uso das atribuições que lhe confere o art. 3º, inciso VIII, 
alíneas “a” e “d” da Lei nº 8.186, de 16 de março de 
2007, nos incisos IV e XV do art. 61 do Regulamento 
Interno da Secretaria de Estado da Fazenda, aprovado 
pela Portaria nº 00061/2017/GSER, de 6 de março de 
2017, e tendo em vista o disposto no § 4º do art. 395 
do Regulamento do ICMS/PB, aprovado pelo Decreto 
nº 18.930, de 19 de junho de 1997,
 
RESOLVE:
 
Art. 1º Incluir no Anexo Único da Portaria nº 
318/2019/SEFAZ, de 28 de novembro de 2019, os 
itens abaixo indicados, que servirão como base de 
cálculo do ICMS devido por Substituição Tributária, 
nas operações internas, de importação e nas aquisições 
interestaduais:

 Tipo: Cerveja
Fabricante/Distribuidor: VOILLER
Marca: Voiller Pilsen
Tipo Embalagem: Gar Vd Descart
Capacidade: 355 ml
EAN / GTIN (unitário): 7898968121072
Preço Sugerido: 4,51

Tipo: Cerveja
Fabricante/Distribuidor: VOILLER
Marca: Voiller IPA
Tipo Embalagem: Gar Vd Descart
Capacidade: 355 ml
EAN / GTIN (unitário): 7898968121041
Preço Sugerido: 5,01

Tipo: Cerveja
Fabricante/Distribuidor: VOILLER
Marca: Voiller Red Ale

Tipo Embalagem: Gar Vd Descart
Capacidade: 355 ml
EAN / GTIN (unitário): 7898968121058
Preço Sugerido: 5,11

Tipo: Cerveja
Fabricante/Distribuidor: VOILLER
Marca: Voiller Weiss
Tipo Embalagem: Gar Vd Descart
Capacidade: 355 ml
EAN / GTIN (unitário): 7898968121065
Preço Sugerido: 4,80

Tipo: Cerveja
Fabricante/Distribuidor: VOILLER
Marca: Voiller Pilsen
Tipo Embalagem: Lata
Capacidade: 350 ml
EAN / GTIN (unitário): 7898994851462
Preço Sugerido: 3,46

Tipo: Chopp
Fabricante/Distribuidor: VOILLER
Marca: Voiller Pilsen
Tipo Embalagem: Barril
Capacidade: Pço/litro
EAN / GTIN (unitário): 7898994851479
Preço Sugerido: 9,92
 
Art. 2º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

MARIALVO LAUREANO DOS SANTOS FILHO

Secretário de Estado da Fazenda

(Assinado eletronicamente)

PORTARIA N° 000163/2021/SEFAZ
PUBLICADA NO DO-e/SEFAZ  DE 18.11.2021
REPUBLICADA POR INCORRECAO DO-e/SEFAZ  
DE 25.11.2021

REVOGA A PORTARIA N° 00031/2021/SEFAZ - 
efeitos a partir de 1º de dezembro de 2021.
PUBLICADA NO DO-e/SER DE 26.02.2021 

Fixa valores  para efeito de recolhimento do ICMS dev-
ido por Substituição Tributária, nas operações internas 
e interestaduais com os produtos água natural, água 

LEGISLAÇÃO DO ICMS/PB
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mineral e água adicionada de sais, e revoga a  Portaria 
n° 00031/2021/SEFAZ.
João Pessoa, 17 de novembro de 2021.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso 
das atribuições que lhe confere o art. 3º, inciso VIII, 
alíneas “a” e “d” da Lei nº 8.186, de 16 de março de 
2007, o disposto no § 3º do art. 395 do Regulamento do 
ICMS/PB, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de 
junho de 1997, e os incisos IV e XV do art. 61 do Reg-
ulamento Interno da Secretaria de Estado da Fazenda, 
aprovado pela Portaria nº 00061/2017/GSER, de 6 de 
março de 2017, e
 
Considerando a necessidade de estabelecer os valores a 
serem recolhidos, como ICMS Substituição Tributária 
devido nas operações com água natural, água mineral 
e água adicionada de sais, compatíveis com a realidade 
atual do mercado,
 
R E S O L V E:
 
Art. 1º Fixar os valores constantes no Anexo Único de-
sta Portaria, para efeito de recolhimento do ICMS dev-
ido por Substituição Tributária, nas operações internas 
e interestaduais com os produtos água natural, água 
mineral e água adicionada de sais.
 
Art. 2º Estabelecer que o valor do ICMS Substituição 
Tributária constante na Nota Fiscal é o relacionado no 
Anexo Único desta Portaria.
 
Art. 3º A base de cálculo da Substituição Tributária 
para os produtos relacionados no Anexo Único desta 
Portaria será calculada na forma do inciso II do art. 
395, do Regulamento do ICMS/PB, aprovado pelo De-
creto nº 18.930/97, na hipótese em que houver decisão 
judicial que determine a não aplicação da base fixada 
no Anexo Único desta Portaria.
 
Art. 4º Nas notas fiscais, que acobertarem as operações 
praticadas com base nesta Portaria, deverá constar 
a expressão: “ICMS ST SUGERIDOS, CONFORME 
PORTARIA Nº 000163/2021/SEFAZ, de 17/11/2021”.
 
Art. 5º Ficam revogadas as disposições em contrário, 
especialmente, a Portaria n° 00031/2021/SEFAZ, de 25 
de fevereiro de 2021.
 
Art. 6 Esta Portaria entra em vigor na data de sua pub-
licação, produzindo efeitos a partir de 1º de dezembro 
de 2021.
  

Marialvo Laureano dos Santos Filho

Secretário de Estado da Fazenda
(Assinado eletronicamente)

PUBLICADA NO D.O.-e/SEFAZ DE 18/11/2021

REPUBLICADA POR OMISSÃO GRÁFICA
D.O.-e/SEFAZ DE 25/11/2021 
ANEXO ÚNICO DA PORTARIA Nº 000163/2021/SE-
FAZ, de 17/11/2021
  

DECRETO Nº 41.879 DE 18 DE NOVEMBRO DE 
2021.
PUBLICADO NO DOE DE  19.11.2021

Altera o Decreto nº 41.270, de 19 de maio de 2021, que 
dispõe sobre a Declaração de Conteúdo eletrônica - 
DC-e - e a Declaração Auxiliar de Conteúdo eletrônica 
- DACE, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 86, 
inciso IV, da Constituição do Estado,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica revogado o art. 15 do Decreto nº 41.270, de 
19 de maio de 2021.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA 
PARAÍBA, em João Pessoa, 18 de novembro de 2021; 
133º da proclamação da República

JOÃO AZEVÊDO LINS FILHO
GOVERNADOR

DECRETO Nº 41.880 DE 18 DE NOVEMBRO DE 
2021.
PUBLICADO NO DOE DE 19.11.2021

Altera o Decreto nº 37.950, de 14 de dezembro de 2017, 
que dispõe sobre a substituição tributária nas operações 
com tintas e vernizes relacionados no Anexo XXIII do 
Decreto nº 38.928, de 21 de dezembro de 2018, que 
dispõe sobre os regimes de substituição tributária e 
de antecipação de recolhimento do Imposto sobre 
Operações relativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre Prestações de Serviço de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - com 
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encerramento de tributação, relativos ao imposto 
devido nas operações subsequentes.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, 
no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 86, 
inciso IV, da Constituição do Estado, e tendo em vista 
o Convênio ICMS 167/21,

D E C R E T A:

Art. 1º O parágrafo único do art. 1º do Decreto nº 
37.950, de 14 de dezembro de 2017, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Parágrafo único. As disposições deste Decreto não se 
aplicam (Convênio ICMS 167/21):

I - ao Estado de Santa Catarina;

II - às operações interestaduais com mercadorias 
classificadas no CEST 24.002.01, quando tiverem 
como destino os Estados do Rio Grande do Sul e São 
Paulo.”.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos a partir do dia 1º de 
dezembro de 2021.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA 
PARAÍBA, em João Pessoa, 18 de novembro de 2021; 
133º da proclamação da Repúblic

 JOÃO AZEVÊDO LINS FILHO
GOVERNADOR

DECRETO Nº 41.881 DE 18 DE NOVEMBRO DE 
2021
PUBLICADO NO DOE DE  19.11.2021

Altera o Decreto nº 32.334, de 11 de agosto de 2011, 
que dispõe sobre a concessão de regime especial 
aos estabelecimentos que exerçam como atividade 
econômica principal a fabricação de produtos do 
refino de petróleo, classificada no código 1921-7/00 
da CNAE, para emissão de nota fiscal nas operações 
que indica, com petróleo e seus derivados, gás natural 
e seus derivados, biocombustíveis e seus derivados, 
e outros produtos comercializáveis a granel, através 
de navegação de cabotagem, fluvial ou lacustre, e dá 
outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no 
uso das atribuições que lhe confere o art. 86, inciso IV, 
da Constituição do Estado, e tendo em vista o Convênio 
ICMS 168/21,

D E C R E T A:

Art. 1º O Decreto nº 32.334, de 11 de agosto de 2011, 
passa a vigorar com nova redação dada aos seguintes 
dispositivos:

I - ementa (Convênio ICMS 168/21):

“Dispõe sobre a concessão de regime especial aos 
estabelecimentos que exerçam como atividade 
econômica principal a fabricação de produtos do 
refino de petróleo, classificada nos códigos 0600-0/01, 
1921-7/00 e 3520-4/01 da Classificação Nacional de 
Atividades Econômicas - CNAE, para emissão de nota 
fiscal nas operações que indica, com petróleo e seus 
derivados, gás natural e seus derivados, biocombustíveis 
e seus derivados, e outros produtos comercializáveis a 
granel, através de navegação de cabotagem, fluvial ou 
lacustre, e dá outras providências.”;

II - “caput” do art. 1º:

“Art. 1º Fica concedido aos estabelecimentos que 
exerçam como atividade econômica principal 
a fabricação de produtos do refino de petróleo, 
classificada nos códigos 0600-0/01, 1921- 7/00 e 
3520-4/01 da Classificação Nacional de Atividades 
Econômicas - CNAE, Regime Especial para emissão de 
nota fiscal nas operações de transferência e destinadas 
à comercialização, inclusive aquelas sem destinatário 
certo, com petróleo e seus derivados, gás natural e seus 
derivados, biocombustíveis e seus derivados, e outros 
produtos comercializáveis a granel, no transporte 
efetuado através de navegação de cabotagem, fluvial 
ou lacustre (Convênio ICMS 168/21).”.

Art. 2º Ficam convalidados os procedimentos adotados 
com base nas disposições contidas neste Decreto no 
período de 8 de outubro de 2021 até a data de sua 
publicação.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA 
PARAÍBA, em João Pessoa, 18 de novembro de 2021; 
133º da Proclamação da República

JOÃO AZEVÊDO LINS FILHO
GOVERNADOR

DECRETO Nº 41.882 DE 18 DE NOVEMBRO DE 
2021.
PUBLICADO NO DOE DE 19.11.2021
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Altera o Decreto nº 40.889, de 16 de dezembro de 2020, 
que dispõe sobre procedimentos a serem adotados na 
emissão de documento fiscal por estabelecimentos com 
atividades no segmento de rochas ornamentais.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no 
uso das atribuições que lhe confere o art. 86, inciso IV, 
da Constituição do Estado, e tendo em vista o Ajuste 
SINIEF 29/21,

D E C R E T A:

Art. 1º O Decreto nº 40.889, de 16 de dezembro de 
2020, passa a vigorar:

I - com nova redação dada aos seguintes dispositivos 
do art. 3º:

a) alíneas “b” e “c” do inciso I do “caput” (Ajuste 
SINIEF 29/21):

“b) no grupo “obsFisco”, no campo “xCampo”, o texto 
“nProtNFeOrigem” e no campo “xTexto”, o número do 
protocolo de autorização da NF-e referente à origem 
do bloco;

c) no campo “Informações Adicionais de Interesse do 
Fisco” , o número da Guia de Utilização ou da Portaria 
de Lavra, concedido pelo órgão federal competente, 
preenchido nos seguintes termos: “Portaria de Lavra 
Nº ................... de ...... / ......... / ........, DOU ..... / ......... 
/ ........ ou Guia de Utilização Nº ................... de ...... / 
......... / ........ (Processo Nº .....................................);”;

b) alíneas “b” e “c” do inciso II do “caput” (Ajuste 
SINIEF 29/21):

“b) no grupo “obsFisco”, no campo “xCampo”, o texto 
“nProtNFeOrigem” e no campo “xTexto”, o número do 
protocolo de autorização da NF-e referente à origem 
do bloco;

c) no campo “Informações Adicionais de Interesse do 
Fisco” , o número da Guia de Utilização ou da Portaria 
de Lavra, concedido pelo órgão federal competente, 
preenchido nos seguintes termos: “Portaria de Lavra 
Nº ................... de ...... / ......... / ........, DOU ..... / ......... 
/ ........ ou Guia de Utilização Nº ................... de ...... / 
......... / ........ (Processo Nº .....................................).”;

c) “caput” do parágrafo único:

“Parágrafo único. Este Decreto abrange os 
estabelecimentos em operações nos segmentos de 
rochas ornamentais que estiverem classificados nas 
seguintes posições da Classificação Nacional de 
Atividades Econômicas - CNAE (Ajuste SINIEF 

29/21):”;

II - acrescido dos arts. 3º-A e 3º-B, com as respectivas 
redações:

“Art. 3º-A Os estabelecimentos relacionados no 
parágrafo único do art. 3º deste Decreto deverão, até data 
a ser determinada em Portaria do Secretário de Estado 
da Fazenda, emitir nota fiscal de entrada simbólica 
do estoque de blocos e chapas de sua propriedade, 
quando não puder ser identificado o documento fiscal 
de origem ou guia de utilização ou portaria de lavra 
(Ajuste SINIEF 29/21).

§ 1º As notas fiscais emitidas nos termos desse artigo 
deverão conter no campo “Informações Adicionais 
de Interesse do Fisco” , a expressão: “Nota fiscal de 
entrada simbólica conforme estabelecido no art. 3º-A 
do Decreto nº 40.889, de 16 de dezembro de 2020.

§ 2º As notas fiscais de saída que relacionarem 
mercadorias em estoque, conforme descrito neste 
artigo, fi cam desobrigadas de informar a guia de 
utilização ou portaria de lavra.

Art. 3º-B As notas fiscais de saídas emitidas, conforme 
disposto no § 2º do art. 3º-A, deverão conter, 
adicionalmente, no campo “Informações Adicionais 
de Interesse do Fisco” <infadfisco>, a expressão: 
“Nota fiscal emitida nos termos do § 2º do art. 3º-A do 
Decreto nº 40.889, de 16 de dezembro de 2020 (Ajuste 
SINIEF 29/21).”.

Art. 2º Este Decreto vigerá na data da sua publicação, 
produzindo efeitos a partir de 1° de dezembro de 2021.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA 
PARAÍBA, em João Pessoa, 18 de novembro de 2021; 
133º da proclamação da República

 JOÃO AZEVÊDO LINS FILHO
GOVERNADOR

DECRETO Nº 41.883 DE 18 DE NOVEMBRO DE 
2021
PUBLICADO NO DOE DE 19.11.2021

Altera o Decreto nº 33.616, de 14 de dezembro de 2012, 
que concede isenção do ICMS nas saídas de veículos 
destinados a pessoas portadoras de deficiência física, 
visual, mental ou autista, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAIBA, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
86, IV, da Constituição do Estado, e tendo em vista o 
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Convênio ICMS 161/21,

D E C R E T A:

Art. 1º O Decreto nº 33.616, de 14 de dezembro de 
2012, passa a vigorar:

 I - com nova redação dada aos seguintes dispositivos:

a) ementa (Convênio ICMS 161/21):

“Concede isenção do ICMS nas saídas de veículos 
destinados a pessoas com deficiência física, visual, 
mental severa ou profunda, síndrome de Down ou 
autistas.”;

b) “caput” do art. 1º:

“Art. 1º Ficam isentas do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - as saídas 
internas e interestaduais de veículo automotor novo 
quando adquirido por pessoas com deficiência física, 
visual, mental severa ou profunda, síndrome de Down 
ou autistas, diretamente ou por intermédio de seu 
representante legal (Convênio ICMS 161/21).”;

c) do art. 2º:

1. “caput”:

“Art. 2º Para os efeitos deste Decreto é considerada 
pessoa com (Convênio ICMS 161/21):”;

 2. § 3º:

“§ 3° Caso a pessoa com deficiência, síndrome de 
Down ou autismo, beneficiário da isenção, não seja o 
condutor do veículo, por qualquer motivo, o veículo 
deverá ser dirigido por condutor autorizado pelo 
requerente, conforme identificação constante do Anexo 
VI deste Decreto (Convênio ICMS 161/21).”;

3. § 6º:

“§ 6º O benefício previsto neste Decreto somente poderá 
ser concedido se a deficiência atender cumulativamente 
aos critérios de deficiência, deficiência permanente e 
incapacidade, manifestando-se sob uma das formas de 
deficiência física moderada ou grave, visual, mental 
severa ou profunda, síndrome de Down ou autismo 
(Convênio ICMS 161/21).”;

d) do art. 3º:

1. inciso II do “caput”:
“II - comprovação de disponibilidade financeira ou 

patrimonial da pessoa com deficiência, síndrome de 
Down ou autista ou de parentes em primeiro grau 
em linha reta ou em segundo grau em linha colateral, 
cônjuge ou companheiro em união estável, ou, ainda, 
de seu representante legal, suficiente para fazer frente 
aos gastos com a aquisição e a manutenção do veículo 
a ser adquirido (Convênio ICMS 161/21);”;

2. alínea “a” do inciso IV do “caput”:

“a) do interessado com uma das deficiências descritas 
nos incisos I a III do “caput” do art. 2º deste Decreto, 
síndrome de Down ou autista (Convênio ICMS 
161/21);”;

II - acrescido dos seguintes dispositivos, com as 
respectivas redações:

a) § 7° ao art. 1º:

“§ 7° Não se aplica o disposto no § 6° deste artigo nas 
operações de saídas destinadas a pessoas com síndrome 
de Down (Convênio ICMS 161/21).”;

b) ao art. 2º:

1. inciso III-A ao “caput”:

 “III-A - síndrome de Down, aquela diagnosticada com 
anomalia cromossômica classificada na categoria Q.90 
da Classificação Internacional de Doenças - CID 10 
(Convênio ICMS 161/21);”;

 2. § 2°-A:

 “§ 2º-A. A condição de pessoa com síndrome de Down 
será atestada mediante Laudo de Avaliação emitido 
por médico, no formulário específico constante no 
Anexo III-A deste Decreto, emitido por prestador de 
(Convênio ICMS 161/21):

a) serviço público de saúde;

b) serviço privado de saúde, contratado ou conveniado, 
que integre o Sistema Único de Saúde (SUS), conforme 
Anexo V deste Decreto (Convênio ICMS 161/21).”;

c) Anexo III-A, com a redação que segue publicada 
junto a este Decreto.

Art. 2º Este Decreto vigerá a partir da data de sua 
publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de 
dezembro de 2021.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA 
PARAÍBA, em João Pessoa, 18 de novembro de 2021; 
133º da proclamação da República
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  JOÃO AZEVÊDO LINS FILHO
GOVERNADOR

DECRETO Nº 41.883 DE 18 DE NOVEMBRO DE 
2021
PUBLICADO NO DOE DE 19.11.2021

Altera o Decreto nº 33.616, de 14 de dezembro de 2012, 
que concede isenção do ICMS nas saídas de veículos 
destinados a pessoas portadoras de deficiência física, 
visual, mental ou autista, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAIBA, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
86, IV, da Constituição do Estado, e tendo em vista o 
Convênio ICMS 161/21,

D E C R E T A:

Art. 1º O Decreto nº 33.616, de 14 de dezembro de 
2012, passa a vigorar:

 I - com nova redação dada aos seguintes dispositivos:

a) ementa (Convênio ICMS 161/21):

“Concede isenção do ICMS nas saídas de veículos 
destinados a pessoas com deficiência física, visual, 
mental severa ou profunda, síndrome de Down ou 
autistas.”;

b) “caput” do art. 1º:

“Art. 1º Ficam isentas do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - as saídas 
internas e interestaduais de veículo automotor novo 
quando adquirido por pessoas com deficiência física, 
visual, mental severa ou profunda, síndrome de Down 
ou autistas, diretamente ou por intermédio de seu 
representante legal (Convênio ICMS 161/21).”;

c) do art. 2º:

1. “caput”:

“Art. 2º Para os efeitos deste Decreto é considerada 
pessoa com (Convênio ICMS 161/21):”;

 2. § 3º:

“§ 3° Caso a pessoa com deficiência, síndrome de 
Down ou autismo, beneficiário da isenção, não seja o 

condutor do veículo, por qualquer motivo, o veículo 
deverá ser dirigido por condutor autorizado pelo 
requerente, conforme identificação constante do Anexo 
VI deste Decreto (Convênio ICMS 161/21).”;

3. § 6º:

“§ 6º O benefício previsto neste Decreto somente poderá 
ser concedido se a deficiência atender cumulativamente 
aos critérios de deficiência, deficiência permanente e 
incapacidade, manifestando-se sob uma das formas de 
deficiência física moderada ou grave, visual, mental 
severa ou profunda, síndrome de Down ou autismo 
(Convênio ICMS 161/21).”;

d) do art. 3º:

1. inciso II do “caput”:

“II - comprovação de disponibilidade financeira ou 
patrimonial da pessoa com deficiência, síndrome de 
Down ou autista ou de parentes em primeiro grau 
em linha reta ou em segundo grau em linha colateral, 
cônjuge ou companheiro em união estável, ou, ainda, 
de seu representante legal, suficiente para fazer frente 
aos gastos com a aquisição e a manutenção do veículo 
a ser adquirido (Convênio ICMS 161/21);”;

2. alínea “a” do inciso IV do “caput”:

“a) do interessado com uma das deficiências descritas 
nos incisos I a III do “caput” do art. 2º deste Decreto, 
síndrome de Down ou autista (Convênio ICMS 
161/21);”;

II - acrescido dos seguintes dispositivos, com as 
respectivas redações:

a) § 7° ao art. 1º:

“§ 7° Não se aplica o disposto no § 6° deste artigo nas 
operações de saídas destinadas a pessoas com síndrome 
de Down (Convênio ICMS 161/21).”;

b) ao art. 2º:

1. inciso III-A ao “caput”:

 “III-A - síndrome de Down, aquela diagnosticada com 
anomalia cromossômica classificada na categoria Q.90 
da Classificação Internacional de Doenças - CID 10 
(Convênio ICMS 161/21);”;

 2. § 2°-A:

 “§ 2º-A. A condição de pessoa com síndrome de Down 
será atestada mediante Laudo de Avaliação emitido 
por médico, no formulário específico constante no 
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Anexo III-A deste Decreto, emitido por prestador de 
(Convênio ICMS 161/21):

a) serviço público de saúde;

b) serviço privado de saúde, contratado ou conveniado, 
que integre o Sistema Único de Saúde (SUS), conforme 
Anexo V deste Decreto (Convênio ICMS 161/21).”;

c) Anexo III-A, com a redação que segue publicada 
junto a este Decreto.

Art. 2º Este Decreto vigerá a partir da data de sua 
publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de 
dezembro de 2021.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA 
PARAÍBA, em João Pessoa, 18 de novembro de 2021; 
133º da proclamação da República

  JOÃO AZEVÊDO LINS FILHO
GOVERNADOR

DECRETO Nº 41.945 DE 26 DE NOVEMBRO DE 
2021.
PUBLICADO NO DOE DE 27.11.2021

Prorroga o prazo de vigência do Decreto nº 41.286, 
de 24 de maio de 2021, que concede redução da 
base de cálculo do ICMS nas saídas internas de 
óleo diesel destinadas a empresas ou consórcio de 
empresas de ônibus, responsáveis pela exploração de 
transporte público de passageiros com característica de 
transporte urbano ou metropolitano, em João Pessoa, 
Campina Grande e municípios que integram as regiões 
metropolitanas das duas cidades, nos termos do § 11 
do art. 5º do Regulamento do ICMS - RICMS-PB, e dá 
outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no 
uso de suas atribuições que lhe confere o art. 86, inciso 
IV, da Constituição do Estado,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica prorrogado, até 31 de dezembro de 2021, 
o prazo das disposições contidas no Decreto nº 41.286, 
de 24 de maio de 2021.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data da sua 
publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA 
PARAÍBA, em João Pessoa, 26 de novembro de 2021; 

133º da proclamação da República

JOÃO AZEVÊDO LINS FILHO
GOVERNADOR

DECRETO Nº 41.946, DE 26 DE NOVEMBRO DE 
2021.
PUBLICADA NO DOE DE 27.11.2021

Altera o Decreto nº 30.478, de 28 de julho de 2009, que 
dispõe sobre a Escrituração Fiscal Digital - EFD para 
contribuintes do ICMS, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 86, 
inciso IV, da Constituição do Estado, e tendo em vista 
o Ajuste SINIEF 25/21,

D E C R E T A:

Art. 1º O Decreto nº 30.478, de 28 de julho de 2009, 
passa a vigorar:

I - com nova redação dada aos seguintes dispositivos:

a) ementa:

“Dispõe sobre a Escrituração Fiscal Digital - EFD - 
para contribuintes do ICMS, e dá outras providências.”;

b) § 10 do art 3º:

1. “caput”:

“§ 10. A escrituração do Livro de Registro de Controle 
da Produção e do Estoque será obrigatória na EFD a 
partir (Ajuste SINIEF 25/21):”;

2. alíneas “a”, “b”, “c”, “d” e “e” do inciso I:

“a) de 1º de janeiro de 2017, restrita à informação 
dos saldos de estoques escriturados nos Registros 
K200 e K280, para os estabelecimentos industriais 
classificados nas divisões 10 a 32 da Classificação 
Nacional de Atividades Econômicas - CNAE (Ajuste 
SINIEF 25/21);

b) de 1º de janeiro de 2019, correspondente 
à escrituração completa do Bloco K, para os 
estabelecimentos industriais classificados nas divisões 
11, 12 e nos grupos 291, 292 e 293 da CNAE (Ajuste 
SINIEF 25/21);

c) de 1º de janeiro de 2020, correspondente à escrituração 
completa do Bloco K, para os estabelecimentos 
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industriais classificados nas divisões 27 e 30 da CNAE 
(Ajuste SINIEF 25/21);

d) da implementação do sistema simplifi cado para a 
escrituração do Bloco K, de que trata o parágrafo único 
do artigo 16 da Lei n° 13.874, de 20 de setembro de 
2019, para os estabelecimentos industriais classificados 
na divisão 23 e nos grupos 294 e 295 da CNAE (Ajuste 
SINIEF 25/21);

e) da implementação do sistema simplifi cado para a 
escrituração do Bloco K, de que trata o parágrafo único 
do artigo 16 da Lei n° 13.874, de 20 de setembro de 
2019, para os estabelecimentos industriais classificados 
nas divisões 10, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 
24, 25, 26, 28, 31 e 32 da CNAE (Ajuste SINIEF 
25/21).”;

II - acrescido do § 15 ao art. 3º, com a respectiva 
redação:

“§ 15. A simplificação de que tratam as alíneas “d” e 
“e”, do inciso I do § 10 deste artigo, quando disponível 
(Ajuste SINIEF 25/21):

I - poderá ser adotada pelos contribuintes elencados 
nas alíneas “b” e “c” do mesmo inciso;

II - implica a guarda da informação para a escrituração 
completa do Bloco K que poderá ser exigida em 
procedimentos de fiscalização e por força de regimes 
especiais.”.

Art. 2º Este Decreto vigerá a partir da data de sua 
publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de 
dezembro de 2021.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA 
PARAÍBA, em João Pessoa, 26 de novembro de 2021; 
133º da proclamação da República

JOÃO AZEVÊDO LINS FILHO
GOVERNADOR

DECRETO Nº 41.947 DE 26 DE NOVEMBRO DE 
2021
PUBLICADO NO DOE DE 27.11.2021

Altera o Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado 
pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de 1997, e dá 
outras providências

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no 
uso das atribuições que lhe confere o art. 86, inciso IV, 
da Constituição do Estado, e tendo em vista o Convênio 

ICMS 178/21,

D E C R E T A:

Art. 1º Ficam prorrogados, até 30 de abril de 2024, os 
prazos previstos nos dispositivos do Regulamento do 
ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 
19 de junho de 1997, a seguir enunciados (Convênio 
ICMS 178/21):

I - incisos II, V, VI, VII, VIII, IX, X, XI, XIV, XVIII, XX, 
XXII, XXIII, XXIV, XXVI, XXVII, XXVIII, XXIX, 
XXX, XXXI, XXXIII, XXXV, XXXVI, XXXIX, XL, 
XLI, XLII, XLVI, XLVII, XLIX e L do art. 6º;

II - art. 32;

III - incisos II, III e XII do “caput” do art. 33;

IV - incisos IV e VI do “caput” do art. 34;

V - incisos V, VII, X, XXI, XXVI XXVII, XXVIII, 
XXXI, XXXII e XXXIV do “caput” do art. 87.

Art. 2º Ficam prorrogadas, até 30 de abril de 2024, as 
disposições contidas nos Decretos a seguir indicados 
(Convênio ICMS 178/21):

I - art. 3º-A do Decreto nº 20.275, de 23 de fevereiro 
de 1999, que dispõe sobre concessão de regime 
especial, na área do ICMS, para prestações de serviços 
públicos de telecomunicações, revoga dispositivos 
do Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo 
Decreto nº 18.930, de 19 de junho de 1997, e dá outras 
providências;

II - Decreto nº 22.196, de 27 de agosto de 2001, que 
concede isenção do ICMS às operações internas e 
interestaduais com automóveis de passageiros, para 
utilização como táxi, e dá outras providências;

III - Decreto nº 24.183, de 27 de junho de 2003, 
que dispõe sobre a isenção do ICMS nas operações 
relacionadas ao Programa de Segurança Alimentar e 
Nutricional;

IV - Decreto nº 24.770, de 30 de dezembro de 2003, 
que dispõe sobre a concessão de crédito presumido 
do ICMS aos contribuintes enquadrados em programa 
estadual de incentivo à cultura e dá outras providências;

V - Decreto nº 27.588, de 15 de setembro de 2006, que 
concede isenção do ICMS na operação de circulação de 
mercadorias caracterizada pela emissão e negociação 
do Certificado de Depósito Agropecuário - CDA - e do 
Warrant Agropecuário - WA, nos mercados de bolsa 
e de balcão como ativos financeiros, instituídos pela 
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Lei nº 11.076, de 30 de dezembro de 2004, e dá outras 
providências;

VI - Decreto nº 33.616, de 14 de dezembro de 2012, 
que concede isenção do ICMS nas saídas de veículos 
destinados a pessoas portadoras de defi ciência física, 
visual, mental ou autista, e dá outras providências;

VII - Decreto nº 33.657, de 27 de dezembro de 2012, que 
dispõe sobre a concessão de redução de base de cálculo 
do ICMS no fornecimento de refeição promovido por 
bares, restaurantes e estabelecimentos similares, e dá 
outras providências;

VIII - Decreto nº 39.378, de 20 de agosto de 2019, 
que concede redução de base de cálculo do ICMS nas 
prestações internas de serviços de comunicação a que 
se refere, e dá outras providências;

IX - Decreto nº 41.131, de 29 de março de 2021, que 
concede isenção do ICMS incidente nas operações e 
correspondentes prestações de serviço de transporte 
realizadas com o equipamento respiratório Elmo, suas 
partes e peças, utilizado no âmbito das medidas de 
enfrentamento à pandemia causada pelo novo agente 
do Coronavírus (SARS-CoV-2).

Art. 3º Ficam prorrogadas, até 31 de dezembro de 2021, 
as disposições contidas no Decreto nº 41.355, de 17 
de junho de 2021, que dispõe sobre a redução da base 
de cálculo do ICMS nas operações internas com óleo 
diesel e biodiesel destinadas a empresa concessionária 
ou permissionária de transporte coletivo de passageiros 
por modal que especifica, e dá outras providências 
(Convênio ICMS 178/21).

 Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA 
PARAÍBA, em João Pessoa, 26 de novembro de 2021; 
133º da proclamação da República

JOÃO AZEVÊDO LINS FILHO
GOVERNADOR

PORTARIA Nº 00171/2021/SEFAZ
PUBLICADA NO DO-e/SEFAZ DE 30.11.2021

ALTERA  A PORTARIA Nº 00077/2021/SEFAZ
PUBLICADA NO DO-e/SEFAZ DE 26.6.2021

Altera  a  Portaria nº 00077/2021/SEFAZ, que 
estabelece quotas mensais de óleo diesel para a 
concessão da redução de base de cálculo, o art. 1º do 
Decreto Estadual nº 41.355/2021, nas saídas internas 

de óleo diesel destinadas às empresas ou consórcio 
de empresas concessionárias ou permissionárias 
responsáveis pela exploração do serviço de transporte 
coletivo de passageiros intermunicipal via terrestre e 
aquaviária.

João Pessoa, 29 de novembro de 2021.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA, no 
uso das atribuições que lhe confere o art. 3º, inciso VIII, 
alíneas “a” e “d”, da Lei nº 8.186, de 16 de março de 
2007, e os incisos IV e XV do art. 61 do Regulamento 
Interno da Secretaria de Estado da Fazenda, aprovado 
pela Portaria nº 00061/2017/GSER, de 6 de março de 
2017, e tendo em vista o Decreto Estadual nº 41.355, 
de 17 de junho de 2021,
 
R E S O L V E:
 
Art. 1º A Portaria nº 00077/2021/SEFAZ, de 25 de 
junho de 2021, passa a vigorar: 

I – com nova redação dada aos §§ 5º e 7º do art. 1º: 

“§ 5º As distribuidoras e Transportadores e 
Revendedores Retalhistas - TRR, que fornecerem 
diesel com o benefício referido no “caput” deste 
artigo, deverão remeter à Gerência Operacional de 
Fiscalização da Substituição Tributária e do Comércio 
Exterior - GOSTEX, por meio do e-mail gostex.
combustiveis@sefaz.pb.gov.br, até o dia 15 (quinze) 
do mês subsequente ao da realização das operações, 
relação contendo as operações de óleo diesel efetuadas 
com redução da base de cálculo, com indicação dos 
respectivos documentos fiscais, conforme modelo 
de planilha constante do Anexo I desta Portaria, e 
relação mensal da quantidade adquirida com benefício, 
inclusive a quantidade efetivamente vendida e o saldo 
desse combustível.”;

“§ 7º Para efeitos do disposto no inciso III do § 2º deste 
artigo, caso não haja fornecimento de determinado tipo 
de óleo diesel pela base de Cabedelo, as distribuidoras 
de combustíveis deverão efetuar a venda com a 
redução prevista, observando a quota de cada empresa 
e solicitar ressarcimento, nos termos do Regulamento 
do ICMS – RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, 
de 19 de junho de 1997.”;
 
II - acrescida dos seguintes dispositivos, com as 
respectivas redações: 

a)  do art. 1º: 

1. o item seguinte à tabela constante do “caput”: 
“
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CNPJ

RAZÃO SOCIAL

QUOTA (litros)

03.014.234/0001-86

RM TRANSPORTES LTDA

93.142

    “;

2. § 8º: 

“§ 8º As empresas de transporte coletivo urbano 
ou metropolitano de passageiros que adquirirem 
diesel, com o benefício referido no “caput” deste 
artigo, deverão remeter à Gerência Operacional de 
Fiscalização da Substituição Tributária e do Comércio 
Exterior - GOSTEX, por meio do e-mail gostex.
combustiveis@sefaz.pb.gov.br, até o dia 15 (quinze) 
do mês subsequente ao da realização das operações, 
relação contendo as operações de óleo diesel efetuadas 
com redução da base de cálculo, com  indicação dos 
respectivos documentos fiscais, conforme modelo de 
planilha constante do Anexo II desta Portaria, e relação 
mensal da quantidade adquirida com benefício.”;

b) Anexo II, com a redação que segue publicada junto 
a esta Portaria; 

III - com o atual Anexo Único renumerado para Anexo 
I.
 
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

 MARIALVO LAUREANO DOS SANTOS FILHO
Secretário de Estado da Fazenda

PORTARIA Nº 00172/2021/SEFAZ
PUBLICADA NO DO-e/SEFAZ DE 30.11.2021

ALTERA A PORTARIA Nº 00065/2021/SEFAZ
PUBLICADA NO DO-e/SEFAZ DE 29.05.2021

Altera a Portaria Nº 00065/2021/SEFAZ, que estabelece 
quotas mensais de óleo diesel para a concessão da 
redução de base de cálculo, de que trata o  Decreto Nº 
41.286/21, nas saídas internas destinadas às empresas 
ou consórcio de empresas de ônibus responsáveis 
pela exploração de serviço de transporte público de 
passageiro com característica de transporte urbano ou 

metropolitano.

João Pessoa, 29 de novembro de 2021.

 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA, no 
uso das atribuições que lhe confere o art. 3º, inciso VIII, 
alíneas “a” e “d”, da Lei nº 8.186, de 16 de março de 
2007, e os incisos IV e XV do art. 61 do Regulamento 
Interno da Secretaria de Estado da Fazenda, aprovado 
pela Portaria nº 00061/2017/GSER, de 6 de março de 
2017, e tendo em vista o Decreto Estadual nº 41.286, 
de 24 de maio de 2021,
 
R E S O L V E:
 
Art. 1º A Portaria Nº 00065/2021/SEFAZ, de 28 de 
maio de 2021, passa a vigorar:
 
I - com nova redação dada aos seguintes dispositivos 
do art. 1º: 

a)  aos itens a seguir da tabela constante do “caput”:

CNPJ RAZÃO SOCIAL QUOTA

(litros)
09.379.165/0001-90 EMPRESA NACIONAL 

DE PASSAGEIROS
100.000

12.613.006/0001-13 TRANSNACIONAL 
TRANS NAC. DE PASS. 
LTDA.

310.000

08.860.280/0001-10 VIAÇÃO SANTA ROSA 81.667

b) inciso I do “caput” do § 2º:

“I - o óleo diesel seja adquirido pelos beneficiários, 
ou consórcio destes, diretamente de distribuidoras 
de combustível ou Transportadores e Revendedores 
Retalhistas - TRR;”;

 c) § 4º: 

“§ 4º  As distribuidoras e Transportadores e 
Revendedores Retalhistas - TRR, que fornecerem 
diesel com o benefício referido no “caput” deste 
artigo, deverão remeter à Gerência Operacional de 
Fiscalização da Substituição Tributária e do Comércio 
Exterior - GOSTEX, por meio do e-mail gostex.
combustiveis@sefaz.pb.gov.br, até o dia 15 (quinze) 
do mês subsequente ao da realização das operações, 
relação contendo as operações de óleo diesel efetuadas 
com redução da base de cálculo, com  indicação dos 
respectivos documentos fiscais, conforme modelo 
de planilha constante do Anexo I desta Portaria, e 
relação mensal da quantidade adquirida com benefício, 
inclusive a quantidade efetivamente vendida e o saldo 
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desse combustível.”;

II - acrescida dos seguintes dispositivos: 

a)  §§ 7º e 8º ao art. 1º, com as respectivas redações: 

“§ 7º Para efeitos do disposto no inciso III do § 2º deste 
artigo, caso não haja fornecimento de determinado tipo 
de óleo diesel pela base de Cabedelo, as distribuidoras 
de combustíveis deverão efetuar a venda com a 
redução prevista, observando a quota de cada empresa 
e solicitar ressarcimento, nos termos do Regulamento 
do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, 
de 19 de junho de 1997.

§ 8º As empresas de transporte coletivo urbano 
ou metropolitano de passageiros que adquirirem 
diesel, com o benefício referido no “caput” deste 
artigo, deverão remeter à Gerência Operacional de 
Fiscalização da Substituição Tributária e do Comércio 
Exterior - GOSTEX, por meio do e-mail gostex.
combustiveis@sefaz.pb.gov.br, até o dia 15 (quinze) 
do mês subsequente ao da realização das operações, 
relação contendo as operações de óleo diesel efetuadas 
com redução da base de cálculo, com indicação dos 
respectivos documentos fiscais, conforme modelo de 
planilha constante do Anexo II desta Portaria, e relação 
mensal da quantidade adquirida com benefício.”;

b)  Anexo II, com a redação que segue publicada junto 
a esta Portaria; 

III - com o atual Anexo Único renumerado para Anexo 
I.
 
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Marialvo Laureano dos Santos Filho
Secretário de Estado da Fazenda

 REVOGA AS PORTARIAS
PORTARIA N° 00031/2021/SEFAZ
PUBLICADA NO DO-e/SER DE 26.02.2021 

PORTARIA N° 000163/2021/SEFAZ
PUBLICADA NO DO-e/SEFAZ  DE 18.11.2021
REPUBLICADA POR INCORRECAO DO-e/SEFAZ  
DE 25.11.2021

Fixa os valores para efeito de recolhimento do ICMS 
devido por Substituição Tributária, nas operações 
internas e interestaduais com os produtos água natural, 
água mineral e água adicionada de sais, revoga a Portaria 
n° 00031/2021/SEFAZ e a Portaria nº 000163/2021/
SEFAZ.

João Pessoa, 29 de novembro de 2021.
 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA, no 
uso das atribuições que lhe confere o art. 3º, inciso 
VIII, alíneas “a” e “d” da Lei nº 8.186, de 16 de março 
de 2007, o disposto no § 3º do art. 395 do Regulamento 
do ICMS/PB, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 
19 de junho de 1997, e os incisos IV e XV do art. 61 
do Regulamento Interno da Secretaria de Estado da 
Fazenda, aprovado pela Portaria nº 00061/2017/GSER, 
de 6 de março de 2017, e
 
Considerando a necessidade de estabelecer os valores a 
serem recolhidos, como ICMS Substituição Tributária 
devido nas operações com água natural, água mineral 
e água adicionada de sais, compatíveis com a realidade 
atual do mercado,
 
R E S O L V E:
 
Art. 1º Fixar os valores constantes no Anexo Único 
desta Portaria, para efeito de recolhimento do ICMS 
devido por Substituição Tributária, nas operações 
internas e interestaduais com os produtos água natural, 
água mineral e água adicionada de sais.
 
Art. 2º Estabelecer que o valor do ICMS Substituição 
Tributária constante na Nota Fiscal é o relacionado no 
Anexo Único desta Portaria.
 
Art. 3º A base de cálculo da Substituição Tributária 
para os produtos relacionados no Anexo Único desta 
Portaria será calculada na forma do inciso II do art. 
395, do Regulamento do ICMS/PB, aprovado pelo 
Decreto nº 18.930/97, na hipótese em que houver 
decisão judicial que determine a não aplicação da base 
fixada no Anexo Único desta Portaria.
 
Art. 4º Nas notas fiscais, que acobertarem as operações 
praticadas com base nesta Portaria, deverá constar a 
expressão: “ICMS ST SUGERIDOS, CONFORME 
PORTARIA Nº 000173/2021/SEFAZ, de 29/11/2021”.
 
Art. 5º Ficam revogadas as disposições em contrário, 
especialmente, a Portaria n° 00031/2021/SEFAZ, de 
25 de fevereiro de 2021, e a Portaria nº 000163/2021/
SEFAZ, de 17 de novembro de 2021.
 
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de 
dezembro de 2021.
 

Marialvo Laureano dos Santos Filho
Secretário de Estado da Fazenda
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PORTARIA N° 00174/2021/SEFAZ
PUBLICADA NO DO-e/SEFAZ DE 01.12.2021

REVOGA A 
PORTARIA Nº 00318/2019/SEFAZ
PUBLICADA NO DOe - SEFAZ DE 30.11.19

Fixa valores como base de cálculo do ICMS devido 
por Substituição Tributária, nas operações internas, 
de importação e nas aquisições interestaduais 
com CERVEJA, CHOPP, REFRIGERANTE, 
ENERGÉTICO, ISOTÔNICO e revoga a Portaria nº 
00318/2019/SEFAZ.

João Pessoa, 30 de novembro de 2021

 O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA, no 
uso das atribuições que lhe confere o art. 3º, inciso 
VIII, alíneas “a” e “d” da Lei nº 8.186, de 16 de março 
de 2007, o disposto no § 3º do art. 395 do Regulamento 
do ICMS/PB, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 
19 de junho de 1997, e os incisos IV e XV do art. 61 
do Regulamento Interno da Secretaria de Estado da 
Fazenda, aprovado pela Portaria nº 00061/2017/GSER, 
de 6 de março de 2017, e

 Considerando a necessidade de promover ajustes 
nos valores utilizados para fins de base de cálculo do 
ICMS Substituição Tributária devido nas operações 
com CERVEJA, CHOPP, REFRIGERANTE, 
ENERGÉTICO e ISOTÔNICO à realidade atual do 
mercado;

Considerando os preços usualmente praticados no 
mercado paraibano, obtidos por levantamento efetuado 
por meio de institutos de pesquisas, contratados pelos 
sindicatos e associações das indústrias de cervejas, 
refrigerantes, energéticos e isotônicos;

Considerando, finalmente, que o resultado da pesquisa 
representa a média dos preços praticados nos diversos 
segmentos do mercado (auto-serviço, mercado 
frio e mercado tradicional) de cervejas, chopes e 
refrigerantes, energéticos e isotônicos, para definição 
da base de cálculo do ICMS Substituição Tributária,

RESOLVE:

Art. 1º Fixar os valores constantes do Anexo Único 
desta Portaria, como base de cálculo do ICMS devido 
por Substituição Tributária, nas operações internas, de 
importação e nas aquisições interestaduais.

Art. 2º Estabelecer que, entre o valor da base de cálculo 
do ICMS Substituição Tributária constante na Nota 
Fiscal e aquele relacionado no Anexo Único desta 
Portaria, prevalecerá o que for maior.

Art. 3º A base de cálculo da Substituição Tributária 
para os produtos relacionados no Anexo Único desta 
Portaria será calculada na forma do inciso II do art. 395, 
do RICMS/PB, aprovado pelo Decreto nº 18.930/97, 
nas seguintes hipóteses:

I - em virtude de decisão judicial, que determine a 
não aplicação da base fixada no Anexo Único desta 
Portaria;

 II - quando o valor da operação própria do substituto 
for igual ou superior ao preço final ao consumidor 
constante das tabelas do Anexo Único desta Portaria.

Art. 4º Nas notas fiscais que acobertarem as operações 
praticadas com base nesta Portaria deverá constar a 
expressão: “PREÇOS SUGERIDOS, CONFORME 
PORTARIA Nº 000174/2021/SEFAZ, de 30/11/2021”.

 Art. 5º Revogar a Portaria nº 00318/2019/SEFAZ, de 
28 de novembro de 2019.

 Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

MARIALVO LAUREANO DOS SANTOS FILHO
Secretário de Estado da Fazenda

 PORTARIA N° 00178/2021/SEFAZ
PUBLICADA NO DO-e/SEFAZ  DE 04.12.2021

Determina sobre a apresentação do comprovante 
de vacinação contra a Covid-19 para ingresso e a 
permanência nas repartições fiscais da SEFAZ/PB.

João Pessoa, 3 de dezembro de 2021

 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA, no 
uso das atribuições que lhe confere o art. 3º, inciso VIII, 
alínea “a” da Lei nº 8.186, de 16 de março de 2007, bem 
como nos incisos III e XV do art. 61 do Regulamento 
Interno da Secretaria de Estado da Fazenda, aprovado 
pela Portaria nº 00061/2017/GSER, de 6 de março de 
2017, e

Considerando o Estado de Emergência em Saúde 
Pública de Importância Nacional (ESPIN) decretado 
pelo Ministério da Saúde por meio da Portaria nº 188, de 
3 de janeiro de 2020, em virtude da disseminação global 
da Infecção Humana pelo coronavírus (COVID-19);

Considerando a Lei 12.083 de 13 de outubro de 2021 
que institui a Política de vacinação contra a COVID-19 
no Estado da Paraíba e sua necessária regulamentação;
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Considerando, ainda, as disposições contidas nos 
Decretos nºs 41.978 e 41.979, de 30 de novembro de 
2021,

RESOLVE:

Art. 1º Fica estabelecida a obrigatoriedade de 
apresentação do comprovante de vacinação contra a 
Covid-19 para ingresso e a permanência nas repartições 
fiscais desta Secretaria de Estado da Fazenda – SEFAZ/
PB, com esquema vacinal completo bem como para os 
servidores e colaboradores desta Secretaria.

§ 1º Por esquema vacinal completo compreende-se a 
condição do recebimento de duas doses das vacinas 
Biontech Pfizer, Coronavac Butantan e Astrazeneca 
Fiocruz; ou ainda, do recebimento de uma dose da 
vacina Janssen, desde que a imunização já tenha sido 
disponibilizada para a faixa etária correspondente.

§ 2º As repartições fiscais da SEFAZ/PB obrigadas a 
exigir a apresentação do comprovante de vacinação 
que ateste que seu portador completou o esquema 
vacinal contra a Covid-19 para a sua faixa etária, o que 
poderá ser feito por meio físico, mediante carteira de 
vacinação para COVID-19 emitida pelas autoridades 
sanitárias municipais ou estaduais, ou eletrônico, 
por meio do aplicativo Conecte SUS, ou por outra 
plataforma digital para essa finalidade.

§ 3º O comprovante de vacinação deverá ser apresentado 
juntamente com o documento de identidade ou de 
qualquer outro documento com foto do seu portador.

§ 4º A exigibilidade do comprovante de vacinação não 
dispensa o cumprimento pelas repartições fiscais da 
SEFAZ/PB das outras medidas de prevenção contra 
a Covid-19, estabelecidas em decretos ou protocolos 
sanitários.

Art. 2º Ficam dispensadas da apresentação do 
comprovante as pessoas que tenham contraindicação 
formal para vacinação contra a COVID-19, devidamente 
comprovada por documentação médica pertinente, e os 
menores de 12 (doze) anos, até que a vacinação seja 
exigida para essa faixa etária.

Art. 3º Os servidores lotados nesta SEFAZ/PB, que 
já tomaram a segunda dose ou dose única da vacina 
contra a COVID-19, ficam convocados para retomada 
do trabalho presencial nas repartições fiscais da 
SEFAZ/PB, devendo apresentar seus comprovantes de 
vacinação à chefia imediata, podendo ser feito por meio 
de carteira de vacinal em papel ou na forma digital.

Parágrafo único. A critério de suas respectivas chefias, 
mediante autorização expressa, o servidor poderá ser 
autorizado a continuar desempenhando suas atividades 

de forma não presencial (home office).

Art. 4º Fica recomendado para que os Chefes de 
Setores/Repartições da SEFAZ/PB afixem aviso com a 
determinação contida nesta Portaria na entrada de suas 
respectivas unidades fiscais.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

 MARIALVO LAUREANO DOS SANTOS FILHO
Secretário de Estado da Fazenda

Matrícula Nº 171.798-7
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Dia 01 
-Arquivo Magnético (SCANC) - Importador 

Entrega, por transmissão eletrônica de dados, pelo contribuinte importador de combustíveis, de informações 
relativas às operações interestaduais com combustíveis derivados de petróleo em que o imposto tenha sido retido 
anteriormente ou com álcool etílico anidro combustível (AEAC), cuja operação tenha ocorrido com diferimento 
ou suspensão do imposto, nos prazos estabelecidos em Ato COTEPE/ICMS.

-Arquivo Magnético (SCANC) - Transportador Revendedor Retalhista (TRR) 

Entrega, por transmissão eletrônica de dados, pelo Transportador Revendedor Retalhista (TRR), das informações 
relativas às operações interestaduais que promover com combustíveis derivados de petróleo em que o imposto 
tenha sido retido anteriormente ou com álcool etílico anidro combustível, nos prazos estabelecidos em Ato 
COTEPE/ICMS, referente ao mês anterior.

Dia 02
- ICMS - Substituição tributária/Antecipação - Simples Nacional 

Recolhimento, sem atualização monetária, até o dia 2 do segundo mês subsequente ao mês da ocorrência do 
fato gerador da obrigação tributária como data de vencimento do ICMS devido por substituição tributária, 
tributação concentrada em uma única etapa (monofásica) e por antecipação tributária com ou sem encerramento 
de tributação, nas hipóteses em que a responsabilidade recair sobre operações ou prestações subsequentes.

-Arquivo Magnético (SCANC) - 

Contribuinte que Tiver Recebido o Combustível de Outro Contribuinte Substituído, exceto TRR e o Distribuidor de 
GLP Entrega, por transmissão eletrônica de dados, pelo contribuinte que tiver recebido o combustível de outro 
contribuinte substituído, exceto o distribuidor de GLP, das informações relativas às operações interestaduais que 
promover com combustíveis derivados de petróleo em que o imposto tenha sido retido anteriormente ou com 
álcool etílico anidro combustível, nos prazos estabelecidos em Ato COTEPE/ICMS, referente ao mês anterior.

-Arquivo Magnético (SCANC) - Gás Liquefeito Derivado de Gás Natural (GLGN) 

Entrega, por transmissão eletrônica de dados, pelos distribuidores que adquiriram combustível de contribuinte 
substituído, das informações relativas às operações interestaduais com Gás Liquefeito derivado de Gás Natural 
(GLGN), tributado na forma estabelecida pelo Convênio ICMS 110/2007, com destino aos Estados signatários 
do Protocolo ICMS 04/2014, nos prazos estabelecidos em Ato COTEPE/ICMS, referente ao mês anterior.

-Arquivo Magnético (SCANC) - Importador

Entrega, por transmissão eletrônica de dados, pelo contribuinte importador de combustíveis, de informações 
relativas às operações interestaduais com combustíveis derivados de petróleo em que o imposto tenha sido retido 
anteriormente ou com álcool etílico anidro combustível (AEAC), cuja operação tenha ocorrido com diferimento 
ou suspensão do imposto, nos prazos estabelecidos em Ato COTEPE/ICMS.

AGENDA TRIBUTÁRIA
 ICMS/PB

NOVEMBRO/2021
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Dia 03 
-Arquivo Magnético (SCANC) - 

Contribuinte que Tiver Recebido o Combustível de Outro Contribuinte Substituído, exceto TRR e o Distribuidor de 
GLP Entrega, por transmissão eletrônica de dados, pelo contribuinte que tiver recebido o combustível de outro 
contribuinte substituído, exceto o distribuidor de GLP, das informações relativas às operações interestaduais que 
promover com combustíveis derivados de petróleo em que o imposto tenha sido retido anteriormente ou com 
álcool etílico anidro combustível, nos prazos estabelecidos em Ato COTEPE/ICMS, referente ao mês anterior.

-Arquivo Magnético (SCANC) - Gás Liquefeito Derivado de Gás Natural (GLGN) 

Entrega, por transmissão eletrônica de dados, pelos distribuidores que adquiriram combustível de contribuinte 
substituído, das informações relativas às operações interestaduais com Gás Liquefeito derivado de Gás Natural 
(GLGN), tributado na forma estabelecida pelo Convênio ICMS 110/2007, com destino aos Estados signatários 
do Protocolo ICMS 04/2014, nos prazos estabelecidos em Ato COTEPE/ICMS, referente ao mês anterior.

-Arquivo Magnético (SCANC) - Importador 

Entrega, por transmissão eletrônica de dados, pelo contribuinte importador de combustíveis, de informações 
relativas às operações interestaduais com combustíveis derivados de petróleo em que o imposto tenha sido retido 
anteriormente ou com álcool etílico anidro combustível (AEAC), cuja operação tenha ocorrido com diferimento 
ou suspensão do imposto, nos prazos estabelecidos em Ato COTEPE/ICMS.

Dia 06 
-Arquivo Magnético (SCANC) - 

Contribuinte que tiver Recebido o Combustível exclusivamente de Contribuinte Substituto e o Distribuidor 
de GLP Entrega, por transmissão eletrônica de dados, pelo contribuinte que tiver recebido combustível 
exclusivamente de contribuinte substituto e pelo distribuidor de GLP, das informações relativas às operações 
interestaduais com combustíveis derivados de petróleo em que o imposto tenha sido retido anteriormente ou 
com álcool etílico anidro combustível (AEAC), cuja operação tenha ocorrido com diferimento ou suspensão do 
imposto, nos prazos estabelecidos em Ato COTEPE/ICMS.

-Arquivo Magnético (SCANC) - Gás Liquefeito Derivado de Gás Natural (GLGN) 

Entrega, por transmissão eletrônica de dados, pelos distribuidores que adquiriram combustível exclusivamente do 
substituto tributário ou tiveram operações, exclusivamente com GLGN no período, das informações relativas às 
operações interestaduais com Gás Liquefeito derivado de Gás Natural (GLGN), tributado na forma estabelecida 
pelo Convênio ICMS n° 110/2007, com destino aos Estados signatários do Protocolo ICMS 04/2014, nos prazos 
estabelecidos em Ato COTEPE/ICMS, referente ao mês anterior.

-Arquivo Magnético (SCANC) - Importador 

Entrega, por transmissão eletrônica de dados, pelo contribuinte importador de combustíveis, de informações 
relativas às operações interestaduais com combustíveis derivados de petróleo em que o imposto tenha sido retido 
anteriormente ou com álcool etílico anidro combustível (AEAC), cuja operação tenha ocorrido com diferimento 
ou suspensão do imposto, nos prazos estabelecidos em Ato COTEPE/ICMS.

Dia 09
- Substituição Tributária - Bebidas quentes, classificadas nas posições 2204, 2205, 2206 e 2208, da NCM, 
exceto aguardente de cana e de melaço. 

Recolhimento do ICMS ST, sem atualização monetária, até o dia 9º do mês subsequente ao da remessa da 
mercadoria, referente à bebidas quentes, classificadas nas posições 2204, 2205, 2206 e 2208, da NCM, exceto 
aguardente de cana e de melaço.
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- Substituição Tributária - Demais Casos 

Recolhimento do ICMS ST, sem atualização monetária, até o dia nove mês subsequente ao da saída da mercadoria 
e do bem, para os casos que não disponham de item específico.

- Substituição Tributária - Fato gerador ocorrido antes da entrada da mercadoria ou do serviço 

Recolhimento do ICMS ST, sem atualização monetária, até o dia nove do mês subsequente ao da saída da 
mercadoria e do bem, relativo ao fato gerador ocorrido antes da entrada da mercadoria ou do serviço prestado ao 
sujeito passivo por substituição.

- Substituição Tributária - Nas Prestações de Serviços de Transporte com Retenção, Realizadas por 
Contribuintes Inscritos no CCICMS 

Recolhimento do ICMS, sem atualização monetária, até o dia nove do mês subsequente ao da saída da mercadoria 
e do bem, nas prestações de serviços de transporte com retenção, realizadas por contribuintes inscritos no 
CCICMS.

- Substituição Tributária - Operações Interestaduais com Veículos 

Recolhimento do ICMS ST, sem atualização monetária, até o 9º dia do mês subsequente ao da saída, devido por 
contribuintes que realizem operações interestaduais com veículos.

- Substituição Tributária - Operações Internas com Cimento 

Recolhimento do ICMS ST, sem atualização monetária, até o dia nove do mês subsequente ao da saída da 
mercadoria e do bem.

- Substituição Tributária - Operações Procedentes de Outra UF, sem Retenção Antecipada, Destinadas a 
Contribuintes que possuam Regime Especial 

Recolhimento do ICMS, sem atualização monetária, até o dia nove do mês subsequente ao da saída da mercadoria 
e do bem, nas operações com produtos submetidos ao regime de substituição tributária procedentes de outra 
unidade da Federação, sem retenção antecipada, destinadas a contribuintes que possuam Regime Especial 
concedido pelo Secretário de Estado da Receita.

-ICMS ST - Operações Porta-a-Porta 

Recolhimento do ICMS devido pelo sujeito passivo por substituição tributária, referente às operações 
interestaduais que destinem mercadorias a revendedores que efetuem venda porta-a-porta. Recolhimento até o 
dia 09 do mês subsequente ao da remessa da mercadoria.

-Substituição Tributária - Operações Internas com Retenção Promovidas por Comércio Atacadista.

Recolhimento do ICMS, sem atualização monetária, até o dia nove do mês subsequente ao da saída da mercadoria 
e do bem, nas operações com produtos submetidos ao regime de substituição tributária nas operações internas 
com retenção promovidas por comércio atacadista.

-Substituição Tributária - Operações Internas com Retenção Promovidas por Depósito 

Recolhimento do ICMS, até o dia nove do mês subsequente ao da saída da mercadoria e do bem, nas operações 
com produtos submetidos ao regime de substituição tributária nas operações internas com retenção promovidas 
por depósito.

-Substituição Tributária - Operações Internas com Retenção Promovidas por Distribuidor 

Recolhimento do ICMS, sem atualização monetária, até o dia nove do mês subsequente ao da saída da mercadoria 
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e do bem, nas operações com produtos submetidos ao regime de substituição tributária nas operações internas 
com retenção promovidas por estabelecimento distribuidor.

-Substituição Tributária - Operações Internas com Retenção Promovidas por Estabelecimento 
Industrial 

Recolhimento do ICMS, sem atualização monetária, até o dia nove do mês subsequente ao da saída da mercadoria 
e do bem, nas operações com produtos submetidos ao regime de substituição tributária nas operações internas 
com retenção promovidas por estabelecimento industrial.

Dia 10 
-Substituição Tributária - Cerveja para os Estados Integrantes das Regiões Norte e Nordeste 

Recolhimento do ICMS ST, sem atualização monetária, até o dia 10 º do mês subsequente ao que ocorreu a 
retenção, devido por contribuintes que realizem operações interestaduais com cerveja para os Estados integrantes 
das regiões Norte e Nordeste.

-Substituição Tributária - Farinha de Trigo para os Estados Integrantes das Regiões Norte e Nordeste

Recolhimento do ICMS ST, sem atualização monetária, até o dia 10 (dez) do mês subseqüente ao que ocorreu a 
retenção nas operações com farinha de trigo para os Estados integrantes das regiões Norte e Nordeste.

- ICMS - Estabelecimento Industrial 

Recolhimento referente ao imposto de responsabilidade direta dos estabelecimentos industriais até o 10º (décimo) 
dia do segundo mês subsequente ao fato gerador.

- ICMS - Transporte Aéreo 

Recolhimento do ICMS devido pelo prestador de serviço de transporte aéreo (exceto táxi aéreo e congêneres), de 
parcela não inferior a 70% do valor devido no mês anterior, até o dia 10 do mês subsequente.

- Substituição Tributária - Operações interestaduais com Cimento, sem retenção antecipada

Recolhimento do ICMS ST, sem atualização monetária, até o dia 10 do mês subsequente, relativamente às 
operações interestaduais com cimento recebidos sem retenção antecipada.

-GIA-ST 

Envio da GIA-ST, até o 10º dia do mês subsequente ao da apuração do imposto, pelo sujeito passivo por 
substituição tributária para a Coordenadoria de Substituição Tributária e Comércio Exterior da Secretaria de 
Estado da Receita.

-ICMS - Diferimento - Cana-de-Açúcar 

Recolhimento do ICMS diferido, sem atualização monetária, até o 10º dia do mês subsequente ao da saída do 
produto, nas operações com cana-de-açúcar entre contribuintes de Pernambuco, Paraíba e do Rio Grande do 
Norte.

-Relação Quantitativa - Abatedores Públicos 

Apresentação, até o dia 10 do mês subsequente, pelos os estabelecimentos abatedores públicos ou particulares 
apresentem a repartição fiscal a que estiverem jurisdicionados relação quantitativa das entradas e abates de gado 
bovino ocorridos no mês anterior.

-Substituição Tributária - Refrigerante para os Estados Integrantes das Regiões Norte e Nordeste 
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Recolhimento do ICMS ST, sem atualização monetária, até o dia 10 º do mês subsequente ao que ocorreu 
a retenção, devido por contribuintes que realizem operações interestaduais com refrigerante para os Estados 
integrantes das regiões Norte e Nordeste.

Dia 12 
- GIM - Guia de Informação Mensal - 

Estabelecimentos do regime normal Entrega da Guia de Informação Mensal - GIM, até o dia 12 do mês 
subsequente ao da apuração, com regime de recolhimento normal.

Dia 13 
-Arquivo Magnético (SCANC) - Gás Liquefeito Derivado de Gás Natural (GLGN) 

Entrega, por transmissão eletrônica de dados, pelas refinarias, das informações relativas às operações interestaduais 
com Gás Liquefeito derivado de Gás Natural (GLGN), tributado na forma estabelecida pelo Convênio ICMS 
110/2007, com destino aos Estados signatários do Protocolo ICMS 04/2014, nos prazos estabelecidos em Ato 
COTEPE/ICMS, referente ao mês anterior.

-Arquivo Magnético (SCANC) - Refinaria de Petróleo ou suas bases 

Entrega, por transmissão eletrônica de dados, pela refinaria de petróleo ou suas bases, das informações relativas 
às operações interestaduais com combustíveis derivados de petróleo em que o imposto tenha sido retido 
anteriormente, ou com álcool etílico anidro combustível, em relação às operações cujo imposto tenha sido 
anteriormente retido por refinaria de petróleo ou suas bases, nos prazos estabelecidos em Ato COTEPE/ICMS, 
referente ao mês anterior.

Dia 15 - Diferencial de Alíquotas 

Recolhimento do ICMS, sem atualização monetária, até o 15 º dia do mês subsequente ao em que tiver ocorrido o 
fato gerador, referente ao diferencial de alíquotas nas aquisições em outra unidade da Federação de mercadorias 
ou bens destinados a consumo ou a integrar o ativo fixo, em regime de pagamento normal ou contribuinte 
enquadrado no SIMPLES NACIONAL, ou, na utilização de serviços cuja prestação se inicie em outra unidade 
da Federação e não esteja vinculada à operação subsequente alcançada pela incidência do imposto, em regime 
de pagamento normal.

- Envio de Arquivo - Administradoras de Cartões de Crédito ou Débito 

Entrega, até o 15 º dia de cada mês, pelas administradoras de cartões de crédito ou débito dos arquivos eletrônicos 
contendo as informações sumarizadas (registro 66) e detalhadas (registro 65), relativas a todas as operações de 
crédito e de débito efetuadas no mês anterior.

- Fundo Estadual de Equilíbrio Fiscal - FEEF 

Recolhimento depósito destinado ao FEEF calculado mediante a aplicação do percentual de 10% (dez por cento) 
sobre o valor do respectivo incentivo ou benefício utilizado em cada período fiscal de apuração do imposto, até 
dia 15º do mês subsequente.

- ICMS - Estabelecimentos Comerciais, Inclusive Distribuidores de Lubrificantes e Combustíveis Líquidos 
e Gasosos 

Recolhimento do ICMS de responsabilidade direta, sem atualização monetária, até o 15 º dia do mês subsequente 
ao em que tiver ocorrido o fato gerador, pelos estabelecimentos comerciais, inclusive distribuidores de lubrificantes 
e combustíveis líquidos e gasosos.

- ICMS - Estabelecimentos Produtores 
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Recolhimento do ICMS de responsabilidade direta, sem atualização monetária, até o 15º dia do mês subsequente 
ao em que tiver ocorrido o fato gerador, pelos estabelecimentos produtores.

- ICMS - Estabelecimentos em Regime de Pagamento Normal que Estejam Obrigados a Emitir Nota 
Fiscal, na Aquisição de Mercadorias a Contribuintes não Inscritos no CCICMS 

Recolhimento do ICMS de responsabilidade direta, sem atualização monetária, até o 15 º dia do mês subsequente 
ao em que tiver ocorrido o fato gerador, pelos estabelecimentos em regime de pagamento normal que estejam 
obrigados a emitir nota fiscal, na aquisição de mercadorias a contribuintes não inscritos no CCICMS, ou que não 
tenham organização administrativa e comercial que justifique a emissão de documento fiscal.

- ICMS - Operações para Outra UF com Algodão em Caroço 

Recolhimento do ICMS, sem atualização monetária, até o 15 dia do mês subsequente à saída, relativamente às 
saídas efetuadas para fora do Estado com algodão em caroço, quando o produtor ou seu substituto for pessoa 
jurídica ou tiver organização administrativa e comercial considerada pela autoridade fiscal como adequada ao 
atendimento das obrigações fiscais.

- ICMS Antecipação 

Recolhimento do ICMS - Fronteira, até o 15º dia do mês subsequente ao da emissão do Manifesto Eletrônico 
de Documentos Fiscais (MDF-e) ou do Conhecimento de Transporte Eletrônico (CT-e), referente a nota fiscal 
de mercadoria adquirida pelos contribuintes paraibanos, exceto àqueles que possuam recolhimento específico 
estabelecido por meio do CNAE, conforme prevê o inciso II do Artigo 2º da Portaria GSER nº 48/2019.

- ICMS Antecipação 

Recolhimento do ICMS - Fronteira, até o 15º dia do segundo mês subsequente ao da emissão do Manifesto 
Eletrônico de Documentos Fiscais (MDF-e) ou do Conhecimento de Transporte Eletrônico (CT-e), referente a 
nota fiscal de mercadoria adquirida por contribuinte enquadrado em um dos Códigos Nacionais de Atividades 
Econômicas (CNAE Principal), constante no Anexo Único da Portaria GSER nº 48/2019.

- Informação - Bebidas quentes, classificadas nas posições 2204, 2205, 2206 e 2208, da NCM, exceto 
aguardente de cana e de melaço. 

Envio de informação pelo sujeito passivo por substituição, até o dia 15 de cada mês, o montante das operações 
efetuadas no mês anterior referente às operações com vermutes e outros vinhos de uvas frescas aromatizados, 
bem como com bebidas quentes.

-Escrituração Fiscal Digital (EFD) 

Entrega do arquivo digital correspondente à Escrituração Fiscal Digital - EFD (SPED Fiscal), com a totalidade 
das informações econômico-fiscais e contábeis correspondentes ao período compreendido entre o primeiro e o 
último dia do mês, até o dia 15 do mês subsequente ao encerramento do mês da apuração.

-ICMS - Antecipação - Simples Nacional 

Recolhimento do ICMS - Fronteira, até o 15º dia do segundo mês subsequente ao da emissão do Manifesto 
Eletrônico de Documentos Fiscais (MDF-e) ou do Conhecimento de Transporte Eletrônico (CT-e), referente a 
nota fiscal de mercadoria adquirida por contribuintes enquadrados no Regime do Simples Nacional.

-ICMS - Diferencial de Alíquotas - Operações Interestaduais Destinadas a Não Contribuintes - EC 87/2015
 
Recolhimento do ICMS correspondente ao diferencial de alíquotas devido a este estado, nos termos da Emenda 
Constitucional 87/2015, quando da venda à consumidor final não contribuinte do ICMS, até o décimo quinto dia 
do mês subsequente à saída do bem ou ao início da prestação de serviço, no caso de contribuinte de outra UF 
inscrito neste Estado, somente para fins de recolhimento do diferencial de alíquotas, nos termos do artigo 5°, § 
2°, do Decreto n° 36.507/2015.



35 Boletim Tributário Fiscal

Dia 20 
- Entrega do Documento de Informação e Apuração do ICMS referente às Prestações de Serviço de 
Transporte Ferroviário 

-Entrega do Documento de Informação, até o 20 dia do mês subsequente ao da emissão da Nota Fiscal de 
Serviço de Transporte.

- GIM - Guia de Informação Mensal - Estabelecimentos do Simples Nacional Entrega da Guia de 
Informação Mensal - GIM, até o dia 20 do mês subsequente ao da apuração, para os contribuintes com 
regime de recolhimento diverso do normal.

- ICMS - Distribuidoras de Energia Elétrica 

Recolhimento do ICMS de responsabilidade direta, sem atualização monetária, até o 20º dia do mês subsequente 
ao em que tiver ocorrido o fato gerador, pelas empresas distribuidoras de energia elétrica, quando regularmente 
inscritas neste Estado.

- ICMS - Prestadoras de Serviços de Comunicação 

Recolhimento do ICMS de responsabilidade direta, sem atualização monetária, até o 20º dia do mês subsequente 
ao em que tiver ocorrido o fato gerador, pelas empresas prestadoras de serviços de comunicação, quando 
regularmente inscritas neste Estado

- ICMS - Prestadoras de Serviços de Transporte Regularmente Inscritas 

Recolhimento do ICMS de responsabilidade direta, sem atualização monetária, até o 20º dia do mês subsequente 
ao em que tiver ocorrido o fato gerador, pelas empresas prestadoras de serviços de transporte, quando regularmente 
inscritas neste Estado.

- ICMS - Prestações de Serviço de Transporte Ferroviário 

Recolhimento, sem atualização monetária, até o 20 dia do mês subsequente ao da emissão da Nota Fiscal de 
Serviço de Transporte, do ICMS apurado nos demonstrativos DAICMS e DSICMS pelas Ferrovias.

-Escrituração Fiscal Digital (EFD) 

Entrega do arquivo digital correspondente à Escrituração Fiscal Digital - EFD (SPED Fiscal), para os contribuintes 
optantes pelo Simples Nacional que estejam obrigados a apresentar a Escrituração Fiscal Digital (EFD), até o dia 
20 (vinte) do mês subsequente ao encerramento do mês apurado.

Dia 23
-Arquivo Magnético (SCANC) - Refinaria de Petróleo ou suas bases 

Entrega, por transmissão eletrônica de dados, pela refinaria de petróleo ou suas bases, das informações relativas 
às operações interestaduais com combustíveis derivados de petróleo em que o imposto tenha sido retido 
anteriormente, ou com álcool etílico anidro combustível, nos prazos estabelecidos em Ato COTEPE/ICMS, 
referente ao mês anterior.

Dia 28 
-Declaração de Substituição Tributária, Diferencial de Alíquotas e Antecipação (DeSTDA) 

Entrega da Declaração de Substituição Tributária, Diferencial de Alíquotas e Antecipação, pelos contribuintes 
optantes pelo Simples Nacional, até o dia 28 (vinte) do mês subsequente ao encerramento do período de apuração, 
ou, não recaindo em dia de expediente normal, até o primeiro dia útil subsequente.
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Dia 30 
- ICMS - Empresa de Transporte Aéreo - 2ª Parcela 

Recolhimento do ICMS, sem atualização monetária, até o último dia útil do mês subsequente ao da prestação 
dos serviços, referente ao recolhimento da segunda parcela do ICMS pela empresa de transporte aéreo, exceto 
táxi aéreo e congêneres.

Dia 31 
- Prestações de Serviços de Comunicação e de Telecomunicação 

Entrega, até o último dia do mês subsequente ao período de apuração quando a exigência for mensal, sem 
prejuízo do acesso imediato às instalações, equipamentos e demais informações mantidas em qualquer meio, 
pelos contribuintes prestadores de serviços de comunicação que emitem seus documentos fiscais nos termos do 
Convênio ICMS 115/03/2003, dos arquivos eletrônicos de controle auxiliar.


